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CONCURSOS PÚBLICOS  DA SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DO RGS 
 

ANEXO 3 
PROGRAMAS E BIBLIOGRAFIAS  

 
CONCURSOS: C.01/06 – TÉCNICO EM ATIVIDADES DE APOIO 

         ÁREAS 1 a 9 
 

         C.02/06 – TÉCNICO EM SAÚDE E ECOLOGIA HUMANA 
         ÁREAS 10 a 27 

 
 LÍNGUA PORTUGUESA 

Programa 
Interpretação de textos. Informações literais e inferências. Estruturação do texto e dos 
parágrafos. Recursos de coesão. Variedades de textos e adequação de linguagem. 
Ponto de vista do autor. 
Vocabulário. Significado contextual de palavras e expressões. Variedades lingüísti-
cas. Sinonímia contextual.  Homonímia. Polissemia. 
Notações gráficas. Ortografia. Regras de acentuação. Abreviaturas usuais. 
Formação e estruturação de palavras. Valores de prefixos, radicais e sufixos. Famí-
lias etimológicas. 
Classes e categorias gramaticais. Usos e principais valores associados a cada clas-
se.  
Sistema de flexão verbal. Valores dos tempos e dos modos verbais. 
Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Crase. 
Pontuação e sua relação com a estruturação sintática.  
Subordinação e coordenação. Compreensão da natureza das relações de subordina-
ção e coordenação. 
Transformação e equivalência de estruturas: ordem direta e indireta, discurso direto e 
indireto, vozes verbais etc. Paralelismo sintático e semântico. Partículas de transição 
e palavras de referência.  
 
Bibliografia 
BECHARA, Evanildo. Moderna Gramática Portuguesa. Rio de Janeiro: Lucerna, 
2001. 37. ed. revista e ampliada. 
CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova Gramática do Português Contemporâneo. 
Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1985. 
FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo Aurélio Século XXI: o dicionário da 
língua portuguesa. Rio de Janeiro: Nova Fronteira. 1999. 
HOUAISS, Antonio; VILLAR, Mauro de Salles. Dicionário Houaiss da Língua Por-
tuguesa. Rio de Janeiro: Objetiva, 2001. 
LUFT, Celso Pedro. Grande manual de ortografia Globo.São Paulo: Globo, 1989. 
___. Dicionário Prático de Regência Verbal. São Paulo: Ática, 1996. 
___. Dicionário Prático de Regência Nominal. São Paulo: Ática, 1999. 
MORENO, Cláudio; GUEDES, Paulo.  Curso Básico de Redação . São Paulo: Áti-
ca,1979. 
PLATÃO, Francisco S.; FIORIN, José Luiz. Lições de Texto: leitura e redação. São 
Paulo: Ática, 1996. 
 
 

 LEGISLAÇÃO 
Programa e Bibliografia 
Constituição Federal - Artigos n° 196 a n° 200, inclusive; 
Constituição Estadual - Artigos n° 241 a n° 246, inclusive; 
Lei Federal N° 8.666/93: Contratos Administrativos – Artigos n°  54 a n° 80, inclusive;  
Lei Complementar N° 10.098/94  - Estatuto e Regime Jurídico Único dos Servidores 
Públicos Civis do Estado do Rio Grande do Sul – Artigos n° 1° a n° 187, inclusive;  
Lei Federal N° 8.080/90, de 19 de setembro de 1990 – Dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamen-
to dos serviços correspondentes e dá outras providências. 
Lei Federal N° 8.142/90, de 28 de dezembro de 1990 – Dispõe sobre a participação 
da comunidade na gestão do sistema único de Saúde (SUS) e sobre as transferên-
cias intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras provi-
dências. 
Norma Operacional de Assistência à Saúde NOAS 01 / 02 - Portaria n° 373 / GM, 
de 27 de fevereiro de 2002; 
Legislação do Pacto pela Saúde 2006 – Portarias n° 399  e n° 699 / 06 / GM 
 

 INFORMÁTICA 
Programa 
Conceitos básicos de computação: hardware (microprocessadores, tipos de me-
mória, dispositivos de entrada e saída, meios de armazenamento), software (tipos: 
básicos, aplicativos, utilitários e outros). Redes: conceitos básicos de Internet (Web, 
clientes, servidores, protocolo http, URLs, hipertextos, HTML, sites, homepages) e in-
tranet; utilização dos recursos dos navegadores (Internet Explorer e Mozilla Firefox), 
navegação e uso dos serviços da Internet (correio eletrônico, download e de arqui-
vos), utilização de mecanismos de busca (Google, Yahoo, etc). Segurança: conceitos 
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básicos sobre vírus eletrônicos, cuidados e proteção; antivírus. Windows XP (em por-
tuguês): uso do ambiente gráfico (janelas, menus e atalhos); painel de controle (con-
figuração do ambiente Windows); área de trabalho; área de transferência; aplicativos 
e acessórios; Windows Explorer (meu computador); conceito de arquivo e pasta; cria-
ção; manipulação e propriedades de pastas, arquivos e atalhos; lixeira; gerenciador 
de tarefas; ferramentas do sistema; uso dos recursos de rede. BrOffice.org 2.0 – no-
ções básicas de manipulação de documentos OpenOffice (criar, abrir, salvar, fechar e 
imprimir), noções básicas de edição (copiar, recortar, colar e colar especial). BrOffi-
ce.org Writer (teclas de atalhos e barra de ferramentas; formatação de caractere, de 
parágrafo, de marcadores e numeração e de páginas; tabelas; inserção e remoção de 
quebras, campos, seção, cabeçalho, rodapé, notas de rodapé, figuras e arquivos; ve-
rificação ortográfica; idioma, mala direta; visualização e impressão de arquivos), 
BrOffice.org Calc (teclas de atalhos e barra de ferramentas; formatação de células, 
linha, coluna, planilha, páginas e intervalos de impressão; formatação condicional; in-
serção e remoção de células, linhas, colunas, planilhas, figuras e gráficos; classifica-
ção, seleção e filtros de dados; congelar e dividir janela; funções; fórmulas e expres-
sões matemáticas; referências absolutas e relativas; proteção de planilha e documen-
to; impressão de planilhas e gráficos). BrOffice.org Base (conceito de banco de da-
dos; teclas de atalhos e barra de ferramentas; formulários, relatórios e consultas; fer-
ramentas: relações, administração do usuário, filtro, SQL); BrOffice.org Impress (te-
clas de atalhos e barra de ferramentas; modos de exibição; slide mestre; formatação 
de caractere, de parágrafo, de marcadores e numeração, linha, área e texto; layout e 
design de slides; apresentação, animação e transição de slides; impressão) 
 
Bibliografia 
CAPRON, H. L.  Introdução à informática.   8. ed. São Paulo: Prentice Hall, 2006. 
MANZANO, José Augusto Navarro Garcia. BrOffice.Org 2.0. Érica, 2006. 
MEYER, Marilyn; BABER, Roberta; PFAFFENBERGER, Bryan. Nosso Futuro e o 
Computador. Porto Alegre: Bookman, 2000. 
MUELLER, John Paul. Aprenda Microsoft Windows XP em 21. Makron Books, 
2003.  
OGLETREE, Terry W. Dominando Microsoft Windows XP.  Makron Books, 2002.  
SCHECHTER, Renato. BrOffice.Org 2.0 – Calc e Writer. Campus, 2006. 
 
 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ÁREA 1: ADMINISTRADOR 
Programa 
Análise de Distribuição de Trabalho. Análise de Processos. Análise e Desenho de 
Formulários. Aprendizado Organizacional e Empresa Aprendiz. Arquitetura Organiza-
cional. Avaliação de Desempenho de Recursos Humanos. Balanced Score Card 
(BSC) como Instrumento de Gestão. Benchmarking como Instrumento de Gestão. 
Centralização e Descentralização Organizacional. Coaching e Mentoring na Gestão 
de Pessoas. Conceitos de Planejamento Estratégico. Controle e Avaliação: Concei-
tos, Tipos e Componentes. Diagnóstico Estratégico. Empowerment. Estabelecimento 
de Normas e Manuais. Estruturas Organizacionais. Estudos de Layout. Fluxogramas. 
Gestão do Conhecimento nas Organizações. Gestão dos Recursos Patrimoniais. 
Gestão pela Qualidade. Liderança e Cultura Organizacional. Missão e  Estratégias 
Organizacionais.  Mudança Organizacional. Política Orçamentária e Processo Orça-
mentário.  Políticas Públicas: Formulação, Implementação e Financiamento. Processo 
de Comunicação nas Organizações. Programas de Qualidade. Projetos e Planos de 
Ação: Concepção; Gerenciamento; Acompanhamento e Controle. Quadro de Distribu-
ição de Trabalho. Sistemas de Controle e de Avaliação Organizacional. Sistema de 
Informações Gerenciais. Técnicas de Estruturação. 
 
Bibliografia 
ARAÚJO, Luis César G. de.  Organização, Sistemas e Métodos e as Tecnologias 
de Gestão Organizacional.  2. ed.  São Paulo: Atlas, 2006. V. 1 e V. 2. 
CURY, Antônio. Organização & Métodos:  Uma Visão Holística.  8. ed. São Paulo: 
Atlas, 2005. 
DIAS, Mário Aurélio P.  Administração de Materiais.  Princípios, Conceitos e Ges-
tão.  5. ed. São Paulo: Atlas, 2005.  
GIL, Antônio Carlos.  Gestão de Pessoas.  Enfoque nos Papéis Profissionais.  São 
Paulo; Atlas, 2001. 
MARTINS, Petrônio Garcia; ALT, Paulo Renato Campos.  Administração de Materi-
ais e Recursos Patrimoniais.  São Paulo: Saraiva, 2005. 
MINTZBERG, Henry.  Criando Organizações Eficazes.  Estruturas em Cinco Confi-
gurações.  2. ed. São Paulo: Atlas, 2006. 
OLIVEIRA, Djalma de Pinho Rebouças de.  Sistemas, Organização e Métodos – 
Uma Abordagem Gerencial.  15. ed. São Paulo: Atlas, 2005. 
OLIVEIRA, Djalma de Pinho Rebouças de.  Planejamento Estratégico. Conceitos, 
Metodologia, Práticas.  22. ed. São Paulo: Atlas, 2005. 
PEREIRA, José Matias.  Finanças Públicas – A Política Orçamentária no Brasil.  2. 
ed.  São Paulo: Atlas, 2003. 
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 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ÁREA 2: ANALISTA DE SISTEMAS 
Programa 
Conhecimentos de informática e microinformática: conceitos e fundamentos de hard-
ware e software; microcomputadores padrão IBM-PC. Sistema operacional MS-
Windows. Conceitos de segurança em informática, políticas e procedimentos de se-
gurança. Redes de computadores e Teleprocessamento: conceitos e fundamentos de 
redes e telecomunicações; ambiente cliente/servidor; redes LAN e WAN; conceitos 
dos Protocolos de comunicação (TCP/IP); conceitos de Sistemas operacionais de re-
de Windows 2000 Server; Internet e Intranet. Fundamentos e conceitos de aplicações 
e desenvolvimento Web. Bancos de dados relacionais: conceitos e fundamentos. 
Análise de Requisitos. Modelagem de dados: lógica e física. Programação orientada a 
objetos. Gerenciador de banco de dados. Linguagens de programação: Delphi, SQL, 
HTML, XML. Web Services. Ferramentas de controle de versão. Desenvolvimento de 
aplicações cliente-servidor: Técnicas de análise e projetos estruturados de sistemas; 
análise e projetos orientados a objetos; metodologias de desenvolvimento de siste-
mas: conceitos, técnicas, ferramentas e documentação de sistemas. 
 
Bibliografia 
BOOCH, Grady; RUMBAUGH, James; JACOBSON, Ivar. UML: guia do usuário. Rio 
de Janeiro: Campos. 
CAMARÃO, Paulo César Bhering. Glossário de informática. 2. ed. Rio de Janeiro: 
LTC, 1994. 
CANTÙ, Marco.  Dominando o Delphi 7: a bíblia. Rio de Janeiro: Makron Bo-
oks, 2005. 
COMER, Douglas E. Redes de computadores e Internet: abrange transmissão de 
dados, ligação inter-redes e web. 2. ed. Porto Alegre: Bookman, 2002. 
DATE, C. J. Introdução a sistemas de bancos de dados. Tradução da  8. Ed. 
Campus, 2004. 
DEITEL, Harvey M. et al. XML como programar. Porto Alegre: Bookman, 2003. 
FORBELLONE, André Luiz Villar. Lógica de programação: a construção de algo-
ritmos e estruturas de dados. São Paulo: Makron. 
FOROUZAN, Behrouz. Comunicaçao de Dados e Redes de Computadores. 3. ed. 
Porto Alegre: Bookman, 2006. 
GANE, Chris.   Análise estruturada de sistemas. Rio de Janeiro: LTC, 1983. 
GOODRICH, Michael T. Estruturas de dados e algoritmos em Java. 2. ed. Porto 
Alegre: Bookman, 2002. 
HEUSER, Carlos A. Projeto de banco de dados. Porto Alegre: Sagra-DC Luzzatto, 
2004. 
KURNIAWAN, Budi.   Java para a Web com Servlets, JSP e EJB. Rio de Janeiro: 
Ciência Moderna, 2002. 
LARMAN, Craig. Utilizando UML e padrões: uma introdução à análise e projeto 
orientados a objetos. São Paulo: Bookman, 2003. 
LAUDON, Kenneth C. Sistemas de informação: com internet.  4. ed. Rio de Janei-
ro: LTC, 1999. 
MARCO, Tom de. Análise estruturada e especificação de sistemas. Rio de Janei-
ro: Campus, 1989. 
NAVATHE, SHAMKANT B.; ELMASRI, RAMEZ E. Sistemas de Banco de Dados. 4. 
ed. Peason-Addison-Wesley Brasil, 2005. 
PFLEEGER, S. LAWRENCE. Engenharia de software: teoria e prática. 2. ed. São 
Paulo : Prentice Hall, 2004.  
SEBESTA, Robert W. Conceitos de linguagens de programação. 4. ed. Porto Ale-
gre: Bookman, 2000. 
SILBERSCHATZ, A.; KORTH, H. F.; SUDARSHAN, S. Sistemas de bancos de da-
dos. Tradução da 5. ed. Campus, 2006. 
SOMMERVILLE, Ian. Engenharia de software. 6. ed. São Paulo: Prentice Hall Brasil, 
2003. 
TANENBAUM, Andrew S. Redes de computadores. 4a ed. Rio de Janeiro: Campus, 
2003. 
WIRTH, Niklaus. Algoritmos e estruturas de dados. Rio de Janeiro: LTC, 1989. 
YOURDON, Edward. Análise estruturada moderna. Rio de Janeiro: Campus, 1990.  
 
 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ÁREA 3: ARQUIVISTA 
Programa 
Planejamento e organização de sistemas e serviços de arquivos. Gestão da docu-
mentação arquivística, no contexto das organizações: conceitos, teorias, funções e 
processos. Planejamento e desenvolvimento do processo documental e informativo 
em arquivos. Classificação, arranjo e descrição de documentos. Conservação e res-
tauro de documentos arquivísticos. Tabela de Temporalidade e destinação de docu-
mentos de arquivo para as atividades da administração pública. Plano de Classifica-
ção de Documentos por assunto para as atividades da administração pública. 
 
Bibliografia 
BELLOTTO, H.L. Arquivos permanentes: tratamento documental.  São Paulo: 
T.A.Queiroz, 1991 (ou edição mais recente 2004). 
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CONSELHO NACIONAL DE ARQUIVOS.  Resolução nº14, de 24 de outubro de 
2001. Disponível em www.arquivonacional.gov.br . 
LOPES, Luis Carlos. A gestão da informação: as organizações, os arquivos e a 
informática aplicada.  Rio de Janeiro: Arquivo Público, 1997. 
LOPES, Luis Carlos. A informação e os arquivos: teorias e práticas.  Niterói: E-
DUFSCAR, 1996. 
SCHELLENBERG, Theodore Roosevelt.  Arquivos modernos: princípios e técni-
cas.  2.ed.  Rio de Janeiro: FGV, 2002. 
SCHELLENBERG, Theodore Roosevelt. A avaliação dos documentos públicos 
modernos.  Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1959. 
 
 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ÁREA 4: ASSESSOR JURÍDICO 
• DIREITO ADMINISTRATIVO E LEGISLAÇÃO E NORMAS INFRACONSTITU-

CIONAIS 
Programa 
Organização da Administração Pública: direta, indireta e entes com situação peculiar. 
Atividades da administração pública. Princípios do direito administrativo. Ato adminis-
trativo. Processo e procedimento administrativo. Licitações Públicas. Contratos e con-
vênios celebrados pela Administração Pública. Bens públicos. Serviços Públicos. Ser-
vidores Públicos. Poderes da Administração Pública. Limitações ao direito de proprie-
dade e intervenções no domínio econômico. Responsabilidade civil do Estado. Con-
trole da Administração Pública.  
Bibliografia  
MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. São Paulo: RT.  
MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: 
Malheiros.  
 
Lei Federal 9.434 e alterações posteriores - Dispõe sobre a remoção de órgãos, te-
cidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento e dá outras 
providências. 
Decreto Federal n. 2.268, de 30 de junho de 1997 - Regulamenta a Lei n. 9.434, de 
4 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do 
corpo humano para fins de transplante e tratamento, e dá outras providências. 
Decreto 793 de 05/04/1993 - Altera os Decretos n.s 74.170, de 10 de junho de 1974, 
e 79.094, de 05 de janeiro de 1977, que regulamentam, respectivamente, as Leis n.s 
5.991, de 17 de Janeiro de 1973, e 6.360, de 23 de setembro de 1976, e dá outras 
providências. 
Lei Federal 5.991 - Dispõe sobre o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, Medi-
camentos, Insumos Farmacêuticos e Correlatos, e dá outras Providências. 
Lei Federal 6.437, DE 20/08/1977, e alterações posteriores - Configura infrações à 
legislação sanitária federal, estabelece as sanções respectivas, e dá outras providên-
cias. 
Lei n.  6.360 - De 23/09/1976 - Dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujei-
tos os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, cosméticos, 
saneantes e outros produtos, e dá outras providências. 
Lei Federal N. 9.787 - Altera a Lei n. 6.360, de 23 de setembro de 1976, que dispõe 
sobre a vigilância sanitária, estabelece o medicamento genérico, dispõe sobre a utili-
zação de nomes genéricos em produtos farmacêuticos e dá outras providências. 
Lei Estadual 10.697 e alterações posteriores. - Autoriza a criação do cadastro in-
formativo - Cadin/RS - das pendências perante órgãos e entidades da administração 
pública estadual e dá outras providencias.  
Lei Estadual n. 12.560, DE 12 DE JULHO DE 2006. - Institui a Política Intersetorial 
de Plantas Medicinais e de Medicamentos Fitoterápicos no Estado do Rio Grande do 
Sul e dá outras providências. 
Lei Estadual n. 12.563, DE 13 DE JULHO DE 2006. Obriga os estabelecimentos que 
comercializam medicamentos genéricos a manterem disponível, para consulta do 
consumidor, relação atualizada desses medicamentos. 
Lei n. 9.908, DE 16 DE JUNHO DE 1993.Dispõe sobre o fornecimento de medica-
mentos excepcionais para pessoas carentes e dá outras providências. 
Instrução Normativa CAGE n. 01/2005 (DOE de 15 de março de 2005). 
Lei Federal n. 9.051. Dispõe sobre a expedição de certidões para a defesa de direi-
tos e esclarecimentos de situações. 
Lei Federal 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal - Estabelece normas de fi-
nanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras provi-
dências. 
Lei 11.107/05 – Lei dos Consórcios Públicos - Dispõe sobre normas gerais de contra-
tação de consórcios públicos e dá outras providências. 
Lei 4.320 - Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle 
dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Fe-
deral 
Carta de  Porto Alegre - RELATÓRIO  DO SEMINÁRIO “O SUS, O  Judiciário  e  o  
Acesso  aos Medicamentos Excepcionais”, disponível em: 
“http://www.saude.rs.gov.br/assistencia_farmaceutica/10_carta_de_porto_alegre.htm” 
Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas – disponível em:  
 “http://www.saude.rs.gov.br/protocolo_clinico/03_negri.pdf”  
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Programa de Reestruturação e Contratualização dos Hospitais Filantrópicos no SUS, 
com as seguintes Portarias: 
Portaria GM/MS, n. 1721, de 21/09/05 
Portaria SAS/MS, n. 635, de 10/11/05 
Portaria GM/MS, n. 172, de 26/01/06 
Portaria GM/MS, n. 358, de 22/02/06 
Portaria SAS/MS, n. 166, de 13/03/06 
Portaria SAS/MS, n. 284,.de 19/04/06 
Portaria SAS/MS, n. 327, de 16/05/06 
Portaria SAS/MS, n. 552, de 24/07/06 
 
Política Nacional para os Hospitais de Pequeno Porte, com as seguintes Portarias: 
Portaria GM/MS, n. 1044, de 01/06/04 
Portaria SAS/MS, n. 287, de 28/06/04 
Portaria SAS/MS, n. 094, de 14/02/05 
Portaria SAS/MS, n. 619, de 26/04/05 
Portaria GM/MS, n. 852, de 07/06/05 
Portaria SAS/MS, n. 312, de 30/04/02 
 
• DIREITO CIVIL 
Programa 
Lei de Introdução ao Código Civil: vigência, início e cessação de sua obrigatoriedade. 
Parte Geral: a relação jurídica, os direitos subjetivos e o exercício dos direitos. 
Pessoas: personalidade, capacidade e estado. 
Domicílio. 
Bens: conceito e classificação. 
Fato, ato-fato, ato e negócio jurídico, pressupostos e requisitos, a inexistência, a inva-
lidade e a ineficácia.  
Prescrição e decadência. 
Contratos. Noções Gerais. Conceito e classificação. 
 
Bibliografia 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro: parte geral. São Paulo: Sa-
raiva, 2003. V. I 
_____. Direito civil brasileiro: contratos e atos unilaterais. São Paulo: Saraiva, 
2004. V. III. 
MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de direito civil: parte geral. 39 ed. rev. e  
atual. por Ana Cristina de Barros Monteiro  França Pinto. São Paulo: Saraiva, 2003. 
V. 1. 
_____. Curso de direito civil: direito das obrigações, 2ª. parte. 34 ed. rev. e atual. 
por Carlos Alberto Dabus Maluf e Regina Beatriz Tavares da Silva. São Paulo: Sarai-
va, 2003. V. 5 
RODRIGUES, Silvio. Direito civil: parte geral. 33 ed. São Paulo:Saraiva, 2003. V. 1. 
_____. Direito civil: dos contratos e das declarações unilaterais da vontade.  30 
ed. São Paulo: Saraiva, 2003. V. 3. 

 
• DIREITO CONSTITUCIONAL 
Programa 
Constituição da República Federativa do Brasil e alterações posteriores.  
Emenda Constitucional n. 29, de 13 de setembro de 2000. 
 
Bibliografia 
Dos direitos e garantias fundamentais - arts 5º ao 17.  
Da organização do Estado - arts. 8 ao 36.  
Da ordem social - arts 193 ao 204.  
TAVARES, André Ramos. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva.  
BARROSO, Luís Roberto. O direito constitucional e a efetividade de suas nor-
mas. Rio de Janeiro: Renovar.  
 
• DIREITO PENAL 
Programa 
Parte Geral:  
Princípios fundamentais do direito penal; fontes do direito penal; norma e lei penal; in-
terpretação da lei penal; Lei penal no tempo e no espaço, norma penal em branco, lei 
penal temporária e excepcional, lugar do crime; tempo do crime; teoria do crime; 
Conceito de delito; bem jurídico-penal; responsabilidade penal da pessoa jurídica; a-
ção e omissão; delito como ação típica; delito como ação ilícita; delito como ação cul-
pável; etapas da realização do delito; concurso de pessoas; concurso de delitos; ação 
penal; causas de extinção da punibilidade.  
Parte Especial:  
Crimes contra a saúde pública ( arts. 267 a 285 do CP); crimes contra a fé pública 
(arts. 293 a 305 do CP); crimes contra a administração pública (arts. 312 a 337 do 
CP)  
Bibliografia 
Código Penal.  
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PRADO, Luiz Regis. Curso de direito penal brasileiro. 4. ed. São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais 2004, vols. 1, 2, 3 e 4. 
 
• DIREITO PROCESSUAL PENAL 
Programa  
Jurisdição e Ação. 
Sujeitos da relação processual. 
Ministério Público no processo civil. 
Litisconsórcio. 
Competência. 
Formação, suspensão e extinção do processo. 
Sentença. 
Coisa julgada. 
Recurso: conceito, noções gerais, regime jurídico, efeitos, espécie de recursos. 
Tutela Cautelar. 
Tutela Antecipatória. 
Mandado de Segurança. Lei Federal ns. 1.533 e 4.121. 
Ação Civil Pública. Lei Federal n. 7347. 
 
Bibliografia 
DINAMARCO, Cândido Rangel. Fundamentes do Processo Civil Moderno. Ed.  
Malheiros, 2 volumes. 
MARINONI, Luiz Guilherme. Manual do Processo Civil.  RT. 
MEIRELLES, Ely Lopes. Mandado de Segurança.  Malheiros.  
MOREIRA, José Carlos Barbosa. O Novo Processo Civil Brasileiro. Forense. 
SILVA, Ovídio Baptista da. Curso de Direito Processual Civil. RT  3 volumes. 
 
 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ÁREA 5: CONTADOR 
Programa 
Contabilidade Pública: conceito; objetivos; campo de aplicação; estruturas contá-
beis; regimes contábeis. 
Patrimônio: conceito; classificação do patrimônio; avaliação e variações patrimoniais. 
Efeitos das variações orçamentárias e extra-orçamentárias sobre o patrimônio. 
Créditos, Dívidas e Bens Públicos: definição e classificação da dívida e dos bens 
públicos. Inscrição e baixa de Dívida Ativa e Restos a Pagar.  
Administração Pública: conceitos; espécies e características das entidades adminis-
tração direta e indireta. Princípios Constitucionais da Administração Pública. 
Orçamento Público: conceitos; tipos; princípios orçamentários; fases do processo 
orçamentário; classificação funcional programática; programa; projeto; atividade; ope-
ração especial;  
Créditos Adicionais: conceitos, espécies, condições gerais de sua ocorrência. 
Processo Orçamentário no Rio Grande do Sul: Conceitos, conteúdos, prazos e 
disposições legais e constitucionais do Plano Plurianual de Investimentos e das Leis 
de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual. 
Receita Pública: conceito; classificações; estágios da receita.  
Despesa Pública: conceito; classificações; estágios da despesa; Regime de Adian-
tamento. 
Sistemas e Plano de Contas: conceitos; elencos; escrituração de operações típicas 
da contabilidade pública; encerramento de contas; registros nos sistemas orçamentá-
rio, patrimonial, de resultados e de compensação. 
Demonstrações Contábeis: conceitos e elaboração dos balanços orçamentário, fi-
nanceiro e patrimonial e da demonstração das variações patrimoniais. 
Controles Interno e Externo: sistema de controle interno do Estado; controle exter-
no estadual. 
 
Bibliografia 
CRUZ, Flávio da.(Coordenador). Lei de Responsabilidade Fiscal Comentada.São 
Paulo: Atlas. 2000. 
LICHTNOW, Rolf H. Contabilidade e Administração Pública. 2.ed. Pelotas: EDU-
CAT (Editora da Universidade Católica de Pelotas), 2003. 
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 19.ed. São Paulo: Ma-
lheiros, 1994. 
REIS, Heraldo da Costa e MACHADO JR., J. Teixeira, A Lei 4320 Comentada. 30. 
ed. Rio de Janeiro, 2001. 
BRASIL, Constituição da República Federativa. Brasília, DF: Senado, Atualizada 
até a Emenda nº 45, de 08/12/2004. 
Portarias nº 586 e 587, de 29 de agosto de 2005, da Secretaria do Tesouro Nacio-
nal. 
RIO GRANDE DO SUL, Constituição do Estado. Porto Alegre, Atualizada até a E-
menda nº 34, de 13/12/2002. 
Leis Complementares nº 10.336, de 28 de dezembro de 1994  e  nº 11.180, de 
25/07/1998. 
Lei nº 10.282, de 4 de outubro de 1994. 
Decreto nº 35.706, de 14 de dezembro de 1994. 
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 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

ÁREA 6: ECONOMISTA 
Programa 
Projetos 
Estudo de mercado. Análise da demanda atual. Projeção da demanda. 
Tamanho (escala) e localização. 
Financiamentos. 
Engenharia do projeto. Estudos preliminares. Processos de produção. Equipamentos. 
Layout. Projeto de trabalho. 
Custos e receitas. Classificação dos custos. Custo-padrão. Metodologias de custeio. 
Curvas de custo. Receitas. Análise do ponto de equilíbrio. 
Quadros financeiros do projeto. Critérios de avaliação. Valores de contingência. Capi-
tal de giro próprio. Cronograma. Fontes e usos. 
Projeções de resultados. Análise das receitas e dos custos. Horizonte do projeto. Pro-
jeção do fluxo de caixa e do balanço. 
Critérios de análise econômica de projetos. 
Matemática comercial e financeira 
Conceitos básicos. Razões e proporções. Grandezas diretamente e inversamente 
proporcionais. Porcentagem. Variação percentual. Margens sobre o preço de compra 
e sobre o preço de venda. 
Taxas de juros. Regimes de capitalização de juros. Fluxo de caixa. Juros simples e 
compostos. Descontos. Equivalência de capitais. Séries de pagamentos (anuidades 
ou rendas certas). Sistemas de amortização de empréstimos (Sistema americano, 
Sistema de amortizações constantes – SAC, Sistema francês – “Price”). 
Cálculo financeiro em contexto inflacionário. Índices de preços. Representatividade de 
valores financeiros em ambientes inflacionários, uso de deflatores. Correção monetá-
ria, taxas de juros aparente e real, efeito ou fórmula de Fisher. 
Métodos de análise de investimentos 
Custo de capital e custo de oportunidade de capital. Taxa mínima de atratividade. Ta-
xa interna de retorno. 
Métodos de análise de viabilidade econômica: método do valor atual líquido (valor 
presente líquido); método da taxa interna de retorno; método do período de retorno do 
capital (“payback”) 
Classificação dos investimentos. 
Críticas e restrições ao uso de cada método. 
Ponto de equilíbrio. 
Risco e incerteza. Análise de risco em projetos. 
Avaliação social de projetos 
Análise de custo/benefício social. Métodos de Harberger, de Onudi, da OCDE e do 
Banco Mundial. Taxas sociais de desconto e de câmbio. Custos sociais do fator traba-
lho, do insumo, da terra e outros. Externalidades. Responsabilidade social. 
Microeconomia 
Teoria de funcionamento do mercado. Teorias da demanda e da oferta. Equilíbrio do 
mercado. 
Teoria da firma: produção e firma. 
Macroeconomia 
Sistema de contabilidade nacional: contas nacionais no Brasil. Matriz Insumo-
Produto. 
Teoria da determinação da renda. Oferta agregada, dispêndio, renda nacional de e-
quilíbrio, consumo nacional privado, investimento nacional privado, gastos do gover-
no, demanda de importação e exportação, hiatos inflacionários e deflacionários, polí-
tica fiscal e nível de renda. 
Teoria monetária. Conceito e história da moeda. Oferta e demanda da moeda. 
Sistema financeiro nacional. Funções das instituições de intermediação financeira. 
Taxa de juros. Incerteza e decisões de investimento. 
Inflação. Efeitos e distorções provocadas pela inflação. Causas clássicas da inflação. 
O processo inflacionário brasileiro. Medidas da inflação: Números-índices de preços. 
INPC e IPCA, do IBGE. IPC-FIPE. IGP e IGP-M, IPA, IPC-BR, INCC da FGV. 
 
Bibliografia 
IEZZI, G., HAZZAN, S. e DEGENSZAJN, D. Fundamentos de matemática elemen-
tar, 11: matemática comercial, matemática financeira, estatística descritiva. São 
Paulo: Atual, 2004. 
MONTORO FILHO, A. F. et al.; coord. Pinho, D.B. e Vasconcelos, M.A.S. de. Manual 
de economia. 2. ed. 5a. tiragem. São Paulo: Saraiva, 1997. 
REBELATTO, D. Projeto de investimento. Barueri, SP: Manole, 2004. 
SAMANEZ, C. P. Matemática financeira: aplicações à análise de investimentos. 
São Paulo: Prentice Hall, 3. ed. 2002. 
VIAN, C.E. de F., Pellegrino, A.C.G. e Paiva, C. Economia – fundamentos e práti-
cas aplicados à realidade brasileira.  Alínea. 2005. 
WOILER, S. E Mathias, W.F. Projetos: planejamento, elaboração, análise. São 
Paulo: Atlas, 1996. 
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 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ÁREA 7: ESTATÍSTICO 
Programa 
Estatística Descritiva: Variáveis: Caracterização, classificação e níveis de mensura-
ção; Distribuições de freqüência; Medidas de tendência central, de variabilidade, de 
assimetria e de curtose. Números Índices: índices, fatores e taxas de crescimento; Ín-
dices de preço e quantidade; poder aquisitivo e deflacionamento. Probabilidade: Teo-
ria da probabilidade; Variáveis aleatórias discretas e contínuas. Os modelos probabi-
lísticos binomial, normal, t (Student), qui quadrado, F (Snedecor); Inferência Estatísti-
ca: Teoria elementar da amostragem; a amostragem aleatória simples. Estimação e 
Testes de hipóteses; Correlação Linear. Modelos de uma única equação: o modelo de 
regressão linear. Pressupostos básicos, estimação e testes de hipóteses. Problemas 
em análise de regressão: heterocedasticidade, autocorrelação nos resíduos e multico-
linearidade. Modelos de mais de uma equação: o modelo de equações simultâneas; 
Os métodos de estimação de mínimos quadrados indireto e o de mínimos quadrados 
de duas etapas. Séries Temporais: as componentes tendência, sazonalidade, ciclo e 
aleatoriedade. modelos ARIMA. 
 
Bibliografia 
BUSSAB, W. & Morettin, P.A. Estatística Básica. São Paulo: Saraiva, 2002 
GUJARATI, Damodar, Econometria Básica. Rio de Janeiro: Elsevier, 2006. 
SARTORIS, Alexandre. Estatística e Introdução à Econometria. São Paulo: Sarai-
va. 2003. 
MEYEr, P. L. Probabilidade. Aplicações à Estatística. Rio de Janeiro: Livros Técni-
cos e Científicos, 1983. 
 
 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ÁREA 8: JORNALISTA 
Programa  
A atividade de Jornalismo em assessoria de imprensa. 
As ações de relacionamento com a mídia. 
A elaboração de veículos jornalísticos como estratégia de Comunicação de Marke-
ting. 
As estratégias para divulgação de fatos e realizações da empresa. 
A preparação, revisão e encaminhamento de material sobre assuntos relativos à di-
vulgação das atividades desenvolvidas pela Secretaria da Saúde. 
A promoção de contatos com empresas e/ou órgãos de imprensa, quanto à divulga-
ção de matéria jornalística de interesse da Secretaria da Saúde. 
A seleção e arquivamento, para posterior consulta, de material publicado de interesse 
dos serviços organizados inerentes à saúde pública e proteção ambiental. 
 
Bibliografia 
REGO, Francisco Gaudêncio Torquato. Jornalismo empresarial: teoria e prática. 
/Francisco. São Paulo: Summus, 1984.  
_______. Tratado de comunicação organizacional e política. São Paulo: Thomson 
Pioneira, 2002.  
KOPLIN, Elisa e FERRARETTO, Luiz Arthur.Assessoria de Imprensa: teoria e prá-
tica. POA/RS. Sagra, 1996. 
LORENZON, Gilberto e MAWAKIYE, Alberto. Manual de Assessoria de Imprensa. 
São Paulo: Mantiqueira, 2003.  
 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ÁREA 9: RELAÇÕES PÚBLICAS 
Programa 
Assessoria de comunicação. 
Comunicação organizacional. 
Comunicação integrada. 
Comunicação dirigida. 
Pesquisa e planejamento.  
Marketing. 
Eventos, cerimonial e protocolo. 
Legislação profissional. 
Código de Ética profissional.  
 
Bibliografia 
CESCA, Cleusa G. Gimenez.  Organização de eventos: manual para planejamen-
to e execução. São Paulo: Summus, 1997. 
FORTES, Waldyr Gutierrez. Relações Públicas: processo, funções, tecnologia e 
estratégias. 2.ed. São Paulo: Summus, 2003. 
KUNSCH, Margarida (org.). Obtendo resultados com Relações Públicas. São Pau-
lo: Pioneira, 1999. 
KUNSCH, Margarida M. Planejamento de Relações Públicas na comunicação in-
tegrada. 4.ed. São Paulo: Summus, 2003.  
LEGISLAÇÃO. Conselho Regional de Profissionais de Relações Públicas - 4ª 
Região.  Disponível em: http://www.conrerprssc.org.br  
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LESLY, Philip. Os fundamentos de Relações Públicas e da Comunicação. São 
Paulo: Pioneira, 1995. 
 
 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ÁREA 10: ARQUITETO 
Programa e Bibliografia 
. Resolução – RDC Nº 50, de 21 de Fevereiro de 2002. Regulamento Técnico para 
planejamento, programação, elaboração e avaliação de projeto físico de estabeleci-
mentos assistenciais de saúde. 
Parte I:     Projetos de estabelecimentos assistenciais de saúde. 
Parte II :   Programação físico-funcional dos estabelecimentos assistenciais de saúde. 
Parte III :  Critérios para projetos de estabelecimentos assistenciais de saúde. E, 
glossário. 
 . Resolução – RDC Nº 189, de 18 de Julho de 2003. Regulamentação dos proce-
dimentos de análise, avaliação dos projetos físicos de estabelecimentos de saúde no 
Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, altera o Regulamento Técnico aprovado pe-
la RDC Nº 50, de 21 de fevereiro de 2002. Do Art. 1º ao Art. 21.   
. Resolução da Diretoria Colegiada – RDC Nº 306, de 7 de Dezembro de 2004. 
Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. Dire-
trizes gerais. Histórico. Abrangência. Gerenciamento dos resíduos. Responsabilida-
des. Plano de gerenciamento de resíduos. Manejo dos resíduos, nas fases de acon-
dicionamento, identificação, tratamento, armazenamento temporário, destinação final. 
Classificação dos resíduos. Segurança Ocupacional. 
.  Portaria Nº 518, de 25 de Março de 2004. Procedimentos e responsabilidades re-
lativos ao controle e vigilância da qualidade da água para consumo e seu padrão de 
potabilidade. Disposições preliminares. Das definições. Dos deveres e das responsa-
bilidades. Do nível Estadual e do Distrito federal. Do nível Municipal. Do padrão de 
potabilidade. Dos planos de amostragem. Das exigências aplicáveis aos sistemas e 
soluções alternativas de abastecimento de água. Das penalidades. Das disposições 
finais. 
.  Resolução – RDC Nº 101, de 30 de Maio de 2001 e Resolução – RDC Nº 143, de 
30 de maio de 2003. Regulamento Técnico para o funcionamento das Comunidades 
Terapêuticas – serviços de atenção a pessoas com transtornos decorrentes do uso 
ou abuso de substâncias psicoativas, segundo modelo psicossocial, também conhe-
cidos como Comunidades Terapêuticas. Histórico, Conceituação, Critérios para o Tra-
tamento de pessoas com transtornos. Procedimentos do serviço. Recursos Humanos 
dos serviços. Infra – Estrutura física. Monitoramento.           
. Resolução da Diretoria Colegiada – RDC Nº 283, de 26 de setembro de 2005. 
Regulamento Técnico para o funcionamento das Instituições de longa permanência 
para idosos. Objetivo. Abrangência. Definições. Considerações gerais. Processos o-
peracionais: Gerais, Saúde, Alimentação, Lavagem, processamento e guarda roupa. 
Limpeza. Notificação Compulsória. Monitoramento e avaliação do funcionamento das 
instituições. Disposições transitórias.  
. Resolução – RDC Nº 307 , de 14 de Novembro de 2002. Altera a resolução – RDC 
Nº 50, de 21 de Fevereiro de 2002, que dispõe sobre o Regulamento Técnico para 
planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabele-
cimentos assistenciais de saúde. Parte I – Projetos de Estabelecimentos Assistenciais 
de saúde : Elaboração de Projetos físicos. Programação Físico - Funcional dos esta-
belecimentos assistenciais de saúde: Organização físico funcional. Prestação de a-
tendimento de apoio ao diagnóstico e terapia. Dimensionamento, Quantificação e ins-
talações prediais dos ambientes. Condições ambientais de conforto acústico. Confor-
to luminoso a partir de fonte natural.Condições ambientais de controle de infecção : 
Critérios de projeto, projeto Básico, Projeto executivo.Instalações prediais ordinárias e 
especiais. Condições de segurança contra incêndio: Critérios de projetos: estudo pre-
liminar. Instalações de proteção contra incêndio. Normatização brasileira referente à 
segurança contra inc~endio em edificações urbanos a serem incluídas..                            
. Portaria Nº 3523/GM, em 28 de agosto de 1998. Regulamento Técnico referente à 
preocupação mundial com a qualidade do ar de interiores em ambientes climatizados. 
Do Art. 1º ao Art.10. plano de manutenção, operação e controle – PMOC.     
 . Portaria Federal Nº 453, de 1º de junho de 1998. Regulamento Técnico que esta-
belece as diretrizes básicas de proteção radiológica em radiodiagnóstico médico e 
odontológico, dispõe sobre o uso dos raios – x diagnósticos, em todo o território na-
cional. Diretrizes de proteção radiológica em radiodiagnóstico médico e odontológico. 
Disposições gerais. Definições. Campo de aplicação. Autoridade regulatória. Inspe-
ções sanitárias. Infrações.Interpretações e casos omissos. Sistema de proteção radio-
lógica:princípios básicos, Justificação, Otimização da proteção radiológica, limitação 
de doses individuais.  Requisitos operacionais: Obrigações básicas, Registro, Licen-
ciamento. Requisitos de organização.Responsabilidades básicas. Qualificação profis-
sional. Treinamentos periódicos. Controle de áreas do serviço. Controle ocupacional. 
Restrições de dose em exposições médicas. Assentamentos. Características gerais 
dos equipamentos. Garantia de qualidade.Requisitos Específicos para Radiodiagnós-
tico Médico: Dos ambientes, Procedimentos de trabalho, Controle de qualida-
de.Requisitos Específicos para Radiologia Odontológica: Dos ambientes, Dos equi-
pamentos, Procedimentos de trabalho, Controle de qualidade. Disposições transitó-
rias. Anexo A - Níveis de referência de radiodiagnóstico. Anexo B - Ficha de cadastro 
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de instituição.  Código de exames. Anexo B2 – Instituições de radiodiagnóstico odon-
tológico.Anexo C Glossário.  
. Lei Nº 6437, de 20 de Agosto de 1977. Legislação Sanitária Federal: Título I - Das 
infrações e penalidades. Titulo II - Do processo. 
. Nos casos não descritos nas Resoluções, nas Portarias e na Lei, da Bibliografia in-
dicada, serão adotadas como Legislações Complementares, a Normatização  Brasi-
leira (NBR), citadas nas mesmas. 
 
 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ÁREA 11: ASSISTENTE SOCIAL 
Programa 
Política de saúde, gestão do Estado e Serviço Social 
Reforma sanitária e projeto ético-político do Serviço social. 
Serviço Social, ética e Seguridade Social. 
Serviço social e os desafios para o controle social na saúde. 
Demandas sociais, institucionais e o exercício profissional do assistente social 
no campo da  saúde 
Necessidades humanas e a saúde. 
As estratégias e instrumentos de intervenção. 
A interdisciplinaridade e o agir multiprofissional em saúde. 
Pesquisa e construção do conhecimento em saúde. 
Planejamento, monitoramento, avaliação e gestão da política e das ações em Saúde. 
Bibliografia 
BAPTISTA, Myrian Veras. Planejamento Social: intencionalidade e instrumentação. 
SP: Veras Editora, 2002. 
BRAVO, Maria Inês Souza; VASCONCELOS, Ana Maria de; GAMA, Andréa de Sou-
sa; MONNERAT, Gisele Lavina (org). Saúde e serviço social. 2ed. São Paulo: Cor-
tez, 2006. 
MINAYO, Maria Cecilia de Souza. O desafio do conhecimento – pesquisa qualitati-
va em saúde. 8ed. São Paulo: Hucitec, 2004. 
PEREIRA, Potyara. Necessidades humanas – subsídios à crítica dos mínimos soci-
ais. São Paulo: Cortez, 2000. 
SILVA, Ademir Alves. A gestão da seguridade social brasileira – entre a política 
pública e o mercado. São Paulo: Cortez, 2004. 
SILVA, Maria Ozanira (org.) Avaliação de políticas e programas sociais. SP: Veras 
Editora, 2001. 
VICTORIA, Ceres Gomes; KANAUTH, Daniela Riva; Hassen, Maria de Nazareth A-
gra. Pesquisa qualitativa em saúde – uma introdução ao tema. Porto Alegre: Tomo 
Editorial, 2000. 

 
Referências website 
GUIZARDI, Francini Lube et al . Participação da comunidade em espaços públicos de 
saúde: uma análise das conferências nacionais de saúde. Physis.,  Rio de Janeiro,  
v. 14,  n. 1,  2004.  Disponível em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-
73312004000100003&lng=pt&nrm=iso>. Acesso em: 22  Set  2006.  doi: 
10.1590/S0103-73312004000100003 
MERHY, Emerson Elias. O ato de governar as tensões constitutivas do agir em saúde 
como desafio permanente de algumas estratégias gerenciais. Ciênc. saúde coleti-
va.,  Rio de Janeiro,  v. 4,  n. 2,  1999.   
Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-
81231999000200006&lng=pt&nrm=iso>. Acesso em Set  2006.   
NOGUEIRA, Vera Maria Ribeiro. A concepção de direito à saúde na sociedade 
contemporânea: articulando a política e o social. In: Revista Textos e Contextos. Ano 
IV. n. 4. Porto Alegre: PUCRS, 2005.  
Disponível em: <http://www.pucrs.br/textos/anteriores/ano2/concepcao.pdf > Acesso 
em set.2006. 
NUNES, Carina Ronise et al. A qualificação e a contribuição do processo de tra-
balho dos Assistentes Sociais no campo da saúde mental. In: Revista Textos e 
Contextos. Ano IV. n. 4. Porto Alegre: PUCRS, 2005.  
Disponível em:< http://www.pucrs.br/textos/anteriores/ano2/qualificacao.pdf> Acesso 
em set.2006. 
PINHEIRO, Roseni. As Práticas do Cotidiano na Relação Oferta e Demanda dos 
Serviços 
de Saúde: um campo de estudo e construção da integralidade. In: Os sentidos da in-
tegralidade na atenção e no cuidado à saúde. Roseni Pinheiro e Ruben Araújo de 
Mattos, organizadores. Rio de Janeiro: UERJ, IMS: ABRASCO, 2001. Disponível em:  
http://www.lappis.org.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?sid=3. Acesso em setembro de 
2006. 
SCHRAIBER, Lilia Blima et al. Planejamento, gestão e avaliação em saúde: identi-
ficando problemas. In: Ciência e saúde coletiva. Vol. 4 n.2. Rio de Janeiro, 1999.  
Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1413-
81231999000200002&script=sci_arttext > Acesso em set.2006. 

 
Legislação 
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BRASIL. Lei nº 8662, de 8 de junho de 1993. Dispõe sobre a regulamentação da 
profissão de Assistente social e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.cfess.org.br>  Acesso em set.2006. 

BRASIL.. Lei 8.080 de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre o Sistema Único de 
Saúde , sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providên-
cias. 

BRASIL. Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros e dá outras providências. 
BRASIL. Lei 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências. 
BRASIL, Lei 8.742, de 07 de dezembro de 1993. Dispõe sobre a organização da As-
sistência Social e dá outras providências. 
CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL. Resolução CFESS n º 273/93, de 13 
de março de 1993. Institui o Código de Ética Profissional dos Assistentes Sociais e 
dá outras providências. Disponível em: <http://www.cfess.org.br>  Acesso em 
set.2006. 

 
 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ÁREA 12: ENFERMEIRO 
Programa 
Assistência de Enfermagem na Promoção da Saúde e Política de Saúde: Programas 
de Vacinação; Uso Racional de Medicamentos. 
Assistência de Enfermagem em Administração: Planejamento da Assistência de En-
fermagem; Manuais de Enfermagem;  Administração de Recursos Materiais; Supervi-
são em Enfermagem; Auditoria em Enfermagem.   
Enfermagem em Epidemiologia:  História Natural da Doença; Medidas Preventivas: 
primária, secundária e terciária:  Avaliação dos serviços de saúde; Indicadores de sa-
úde, Medidas de freqüência de doenças. Morbidade. Epidemias; Epidemiologia Analí-
tica. Epidemiologia Descritiva: variáveis relativas ao lugar e ao tempo. Estudos epi-
demiológicos. 
 
Bibliografia 
BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Calendário de Vacinação do Adulto e do Idoso 
– Portaria 597/GM, de 08 de abril de 2004.  
BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Política Nacional de Medicamentos. 2002, a-
cessado em 14/09/06. http://bvsms.saude.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/ms/ 
CASSIANI, SHB. Administração de medicamentos. São Paulo: EPU, 2000. 131p. 
KURCGNAT, P. Administração em enfermagem. São Paulo: EPU, 1991. 237p. 
PEREIRA, MG. Epidemiologia. Teoria e Prática. Rio de Janeiro: Guanabara-
Koogan, 1995. 583 p.  
 
 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ÁREA 13: ENFERMEIRO COM ESPECIALIZAÇÃO 
Programa 
Ressuscitação Cardiorrespiratória em Pacientes Adultos e em Pacientes Pediátricos: 
Conceito, sinais premonitórios, ações preventivas; Modalidades de Parada Cardior-
respiratória;  Entubação Endotraqueal;  Administração de Medicamentos. 
Atendimento de Enfermagem em Emergências: Choque; Intoxicações agudas; Aci-
dentes por animais peçonhentos; Grande queimado; Administração de hemocompo-
nentes. 
Atendimento de Enfermagem em Trauma: Acidente vascular cerebral; Trauma crânio-
encefálico; Trauma raquimedular. 
 
 
Bibliografia 
CINTRA, EA. Assistência de Enfermagem ao paciente Gravemente Enfermo. 2. ed. 
São Paulo: Atheneu, 2003. 
MENNA BARRETO ET AL. Rotinas em Terapia Intensiva. 3. ed. Porto Alegre: Art-
med , 2001. 
HUDAK-GALLO. Cuidados Intensivos de Enfermagem. 6. ed. São Paulo: Guanaba-
ra Koogan, 1997. 
 
 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ÁREA 14: ENGENHEIRO CIVIL 
Programa 

Dos projetos: Definições, conteúdo, características das partes gerais; Características 
de projetos especiais para instalações de longa permanência de idosos; Característi-
cas de projetos especiais para pessoas com transtornos decorrentes de uso ou abuso 
de substâncias psicoativas; Características de projetos especiais para portadores de 
deficiência física; Características de projetos especiais para proteção de radiologia em 
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radiodiagnóstico; Características de projetos especiais para reformas, ampliações, re-
adaptação de uso, recuperação e manutenção.   Coordenação e compatibilização de 
projetos; Definição do programa de necessidades e diretrizes; Projeto para aprovação; 
Projeto definitivo; Plantas para execução; Projeto como foi construído (“as buit”); Análi-
se técnica de projetos, 
Do terreno: Levantamento plani-altimétrico; Estudos geotécnicos.  
Do canteiro de obras: Planejamento de canteiro de obras; segurança do trabalhador; 
destino de resíduos no canteiro de obras.  
Da execução de projetos e obras: Técnicas construtivas; Controle tecnológico; Con-
trole da qualidade dos serviços.  
Da gerência e supervisão de projetos e obras: Estimativas de custo; Orçamentos 
de custo; Cronogramas de prazos; Cronogramas de desembolso; Cronograma geral 
da obra; Fiscalização; Controle de acompanhamento; Controle de desempenho; Rela-
tórios e pareceres técnicos; Responsabilidade técnica de arquitetos e engenheiros. 
DOS SISTEMAS PREDIAIS: 
Água Fria: Considerações gerais, materiais de construção, normas técnicas, sistemas 
de abastecimento, sistemas de distribuição; Consumo predial diário, reservação de 
água, ramal predial; Sistema de recalque; Barriletes, verificação do ponto mais desfa-
vorável; Sub-ramais, ramais e colunas; Estereogramas, peças de utilização, detalhes 
construtivos. Qualidade da água para consumo humano 
Água Quente: Consumo predial diário, sistemas de aquecimento, sistemas de distri-
buição; Tipos de aquecedores, aquecimento solar, dimensionamento de um sistema 
de distribuição.  
Água para Combate à Incêndio: Classificação de incêndios; Sistema sob comando, 
sistemas automáticos, materiais, equipamentos e acessórios.  
Esgoto Sanitário: Terminologia, peças de utilização, equipamentos e acessórios, ma-
teriais, unidades de descarga, ramais de descarga, ramais de esgoto.  
Gerenciamento, tratamento e disposição final dos resíduos: Fossas Sépticas: 
princípios gerais, tipos principais, dimensionamento; Disposição Final: sumidouro, va-
las de infiltração, valas de filtração, biofiltro, gerenciamento de resíduos de serviços de 
saúde.  
Águas Pluviais: Estimativa de precipitação pluvial, calhas, canaletas e condutores, 
caixas de inspeção e caixas de ralo, sub-coletores prediais. 
Impermeabilização: Considerações gerais, materiais de construção, normas técnicas, 
sistemas de impermeabilização. 
Elevadores, plataformas e monta-cargas: Considerações gerais, normas técnicas, 
sistemas de transporte vertical, cálculo de tráfego. 
Climatização: Qualidade do ar de interiores em ambientes climatizados; combate à 
síndrome de edifícios doentes; considerações gerais, materiais de construção, normas 
técnicas, sistemas de climatização; métodos de pré-dimensionamento. 
 
Bibliografia 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas, NBR 6118. Projeto de estruturas 
de concreto – procedimento. 2003. 226 p. 
ABNT – NBR 10098. Elevadores elétricos - Dimensões e condições do projeto de 
construção. 1987. 9 p. 
ABNT - NBR 12219. Elaboração de caderno de encargos para execução de edifi-
cações. 1992. 4p. 
ABNT - NBR 12654. Controle tecnológico de materiais componentes do concreto. 
1992. 6 p. 
ABNT - NBR 12655. Preparo, controle e recebimento de concreto. 2006. 18 p. 
ABNT - NBR 12722. Discriminação de serviços para construção de edifícios. 
1992. 14 p. 
ABNT - NBR 13994. Elevadores de passageiros - Elevadores para transporte de 
pessoa portadora de deficiência. 2000. 15 p. mais errata. 
ABNT – NBR 14712. Elevadores elétricos - Elevadores de carga, monta-cargas e 
elevadores de maca - Requisitos de segurança para projeto, fabricação e instala-
ção. 2001. 9p. 
ABNT - NBR 14931. Execução de estruturas de concreto – procedimento. 2004. 53 
p. mais errata. 
ABNT - NBR 8953. Concreto para fins estruturais – Classificação por grupos de re-
sistência. 1992. 2p. 
ABNT - NBR 9050. Acessibilidade de pessoas portadoras de deficiências a edifi-
cações, espaço, mobiliário e equipamento urbano. 2004. 97p. mais errata. 
BRASIL. Congresso Nacional. Lei nº. 6437 de 20 de agosto de 1977. Configura infra-
ções à legislação sanitária federal, estabelece as sanções respectivas, e dá outras 
providências. Diário Oficial da União da República Federativa do Brasil, Brasília, 24 
ago. 1977. Disponível em: http://e-
legis.bvs.br/leisref/public/showAct.php?id=16617&word= Acesso em: 21set.2006. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução 
RCD no 50 de 21 de fevereiro de 2002.  Dispõe sobre o Regulamento Técnico para 
planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabeleci-
mentos assistenciais de saúde. Diário Oficial da União da República Federativa do 
Brasil. Brasília, 20 mar. 2002. Disponível em: http://e-
legis.bvs.br/leisref/public/showAct.php?id=1021 Acesso em: 21set.2006. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução 
RCD no 306 de 07 de dezembro de 2004.  Dispõe sobre o Regulamento Técnico 
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para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. Diário Oficial da União da 
República Federativa do Brasil. Brasília, 10 dez. 2004. Disponível em: http://e-
legis.bvs.br/leisref/public/showAct.php?id=13554&word= Acesso em: 21set.2006. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução 
RCD no 189 de 18 de julho de 2003.  Dispõe sobre a regulamentação dos procedi-
mentos de análise,avaliação e aprovação dos projetos físicos de estabelecimentos de 
saúde no Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, altera o Regulamento Técnico a-
provado pela RDC no 50, de 21 de fevereiro de 2002 e dá outras providências. Diário 
Oficial da União da República Federativa do Brasil. Brasília, 21 jul. 2003. Disponível 
em: http://e-legis.bvs.br/leisref/public/showAct.php?id=8052&word= Acesso em: 
21set.2006. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução 
RDC nº 283, 26 de setembro de 2005. Aprova o Regulamento Técnico que define 
normas de funcionamento para as Instituições de Longa Permanência para Idosos. 
Disponível em: http://e-legis.bvs.br/leisref/public/showAct.php?id=18850&word=  Aces-
so em: 21set.2006. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária.  Resolução 
RDC nº 101, de 30 de maio de 2001. Estabelece Regulamento Técnico disciplinando 
as exigências mínimas para o funcionamento de serviços de atenção às pessoas com 
transtornos decorrentes do uso ou abuso de substâncias psicoativas, segundo modelo 
psicossocial, também conhecidos como Comunidades Terapêuticas. Disponível em: 
http://e-legis.bvs.br/leisref/public/showAct.php? id=1188 Acesso em: 21set.2006. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Portaria nº 
518 de 25 de março de 2004. Estabelece os procedimentos e responsabilidades rela-
tivos ao controle e vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu pa-
drão de potabilidade, e dá outras providências. Disponível em: http://e-
legis.bvs.br/leisref/public/showAct.php? id=22322&word= Acesso em: 21set.2006. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 3.523 GM/MS de 28 de agosto de 1998. 
Aprova o Regulamento Técnico contendo medidas básicas referentes aos procedimen-
tos de verificação visual do estado de limpeza, remoção de sujidades por métodos físi-
cos e manutenção do estado de integridade e eficiência de todos os componentes dos 
sistemas de climatização, para garantir a Qualidade do Ar de Interiores e prevenção 
de riscos à saúde dos ocupantes de ambientes climatizados. Disponível em: 
http://e-legis.bvs.br/leisref/public/ showAct.php?id=295  Acesso em: 21set.2006. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 453, de 1º de junho de1998. Aprovar o re-
gulamento Técnico "Diretrizes de Proteção Radiológica em radiodiagnóstico médico e 
odontológico", parte integrante desta portaria, que estabelece os requisitos básicos de 
proteção radiológica em radiodiagnóstico e disciplina a prática de raios-X para fins di-
agnósticos e intervencionistas. Disponível em: http://e-
legis.bvs.br/leisref/public/showAct.php?id=1021 Acesso em: 21set.2006. 
BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR-18 Condições e meio ambiente do 
trabalho na indústria da construção. Brasília, 2005. Disponível em: 
http://www.mte.gov.br/Empregador/ segsau/ComissoesTri/ctpp/oquee/conteudo/nr18/. 
Acesso em: 21set. 2006 
CREDER, Hélio. Instalações hidráulicas e sanitárias. Rio de Janeiro: LTC, 2002.  
GIAMMUSSO, S.E. Orçamentos e custos na construção civil. 2. ed. São Paulo: PI-
NI, 1991.  
GOLDMAN, P. Introdução ao planejamento e controle de custos na construção 
civil. 2. ed. São Paulo: PINI 1997.  
MACINTYRE, A. J. Manual de instalações hidráulicas e sanitárias. Rio de Janeiro: 
Guanabara Dois, 1990.  
MELHADO, S.L. Coordenação de projetos de edificações. 1. ed. São Paulo: O No-
me da Rosa, 2005. 
THOMAZ, E. Tecnologia, gerenciamento e qualidade na construção. 1. ed. São 
Paulo: PINI 2001. 
 
 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ÁREA 15: FARMACÊUTICO 
Programa 
Assistência Farmacêutica no Brasil: Política Nacional de Medicamentos (Portaria 
n° 3.916/1998); Lei de Medicamentos Genéricos Nº 9.787/1999; Política Nacional de 
Assistência Farmacêutica (Resolução CNS Nº 338/2004); Relação Nacional de Medi-
camentos Essenciais (RENAME); Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (Me-
dicamentos Excepcionais); Ciclo da Assistência Farmacêutica (conceito, função do 
farmacêutico). 
Seleção de Medicamentos: Seleção baseada em Evidências (níveis de evidência, 
graus de recomendações de condutas, fontes de informação); Comissão de Farmácia 
e Terapêutica; Formulário Terapêutico; Protocolos Terapêuticos. 
Programação de Medicamentos: Objetivos; Métodos; Indicadores de Programação. 
Aquisição de Medicamentos: Conceito e objetivos; Cadastro de Fornecedores; Es-
pecificações Técnicas (transporte, prazo de validade e lotes, embalagem e acondicio-
namento, rotulagens e bulas, laudo de análise, documentação sanitária); Formas de 
Aquisição (Lei Nº 8.666/1993, modalidades de licitação, Lei Nº 10.520/2002 Pregão 
Eletrônico). 
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Armazenamento de Medicamentos: Boas Práticas de Armazenamento; Recebimen-
to; Estocagem e Guarda; Segurança; Conservação; Controle de Estoque; Portaria de 
Medicamentos sob Controle Especial Nº 344/1998. 
Dispensação de Medicamentos: Critérios Legais da Prescrição; Critérios para a 
dispensação de medicamentos sob controle especial; Boas Práticas de Dispensação 
(RDC Nº 328/1999 da ANVISA); Resolução Nº 349/2000 do Conselho Federal de 
Farmácia; Portaria de Medicamentos sob Controle Especial Nº 344/1998; Consenso 
Brasileiro de Atenção Farmacêutica; Uso Racional de Medicamentos. 
 
Bibliografia 
BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução nº 280, de 07 de maio 
de 1998. Estabelece como objeto da Política de Medicamentos Genéricos. Disponível 
em:  
http://elegis.anvisa.gov.br/leisref/public/showAct.php?id=248&word=boas%20pr%C3
%A1ticas%20de%20armazenamento.  
BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução nº 329, de 22 de julho 
de 1999. Roteiro de Inspeção para transportadoras de medicamentos, drogas e in-
sumos farmacêuticos. Disponível em: 
http://elegis.anvisa.gov.br/leisref/public/showAct.php?id=1491&word=boas%20pr%C3
%A1ticas%20de%20armazenamento. 
BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução nº 328, de 22 de julho 
de 1999. Requisitos exigidos para a dispensação de produtos de interesse à saúde 
em farmácias e drogarias. Disponível em: 
http://elegis.anvisa.gov.br/leisref/public/showAct.php?id=1249&word=boas%20pr%C3
%A1ticas%20de%20armazenamento.  
BRASIL. Conselho Nacional de Saúde. Resolução n. 338, de 06 de maio de 2004. 
Aprova a Política Nacional de Assistência Farmacêutica. Disponível em:  
http://www.opas.org.br/medicamentos/index.cfm?ent=2&carregar=4&cat=1#.  
BRASIL. Ministério da Saúde. Protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas, 2002. 
Disponível em: http://www.opas.org.br/medicamentos/index.cfm?ent=1&carregar=1#. 
CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Regulamento técnico das Boas Práticas de 
Farmácia. Resolução nº 357, de 20 de abril de 2001. Disponível em: 
http://elegis.anvisa.gov.br/leisref/public/showAct.php?id=4123&word=boas%20pr%C3
%A1ticas%20de%20armazenamento. 
 
BRASIL. Ministério de Saúde. Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973. Dispõe so-
bre o controle sanitário do comércio de drogas, medicamento, insumos farmacêuticos 
e correlatos, e dá outras providências. Diário Oficial da República Federativa do Bra-
sil, Brasília, de 19 de dezembro de 1973. 
BRASIL. Ministério de Saúde. Decreto nº 74.170, de 10 de junho de 1974. Regula-
menta a Lei n.º 5.991/73, que dispõe sobre o controle sanitário de drogas, medica-
mento, insumos farmacêuticos e correlatos. Diário Oficial da República  Federativa do 
Brasil, Brasília, 11 de junho de 1974. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Lei n° 6360, de 23 de setembro de 1976. Dispõe so-
bre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os insu-
mos farmacêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e outros produtos.  Diário Ofi-
cial da República Federativa do Brasil, Brasília, 24 de setembro 1976. 
BRASIL. Ministério de Saúde. Decreto nº 79.094, de 05 de janeiro de 1977. Regu-
lamenta a Lei n.º  6360/76, que dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujei-
tos os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, cosméticos, 
saneantes e outros produtos 
Diário Oficial da República  Federativa do Brasil, Brasília, 07 de janeiro de 1977. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977. Configura in-
frações à legislação sanitária federal, estabelece as sanções respectivas, e dá outras 
providências. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. 
Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a or-
ganização e o funcionamento dos serviços correspondentes. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Lei n.º 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe 
sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde –SUS e 
sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área de saú-
de.  
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 344, de 12 de maio de 1998. Aprova o re-
gulamento técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial. 
Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, 1° de fevereiro de 1999 [Re-
publicado]. 
BRASIL. Ministério da Saúde Portaria nº 6, de 29 de janeiro de 1999. Aprova a Ins-
trução Normativa da Portaria SVS/MS nº 344 de 12 de maio de 1998, que instituiu o 
Regulamento Técnico das Substâncias e Medicamentos sujeitos a Controle Especial. 
Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, 1ºde fevereiro de 1999. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 802, de 08 de outubro de 1998. Dispõe 
sobre a necessidade de garantir maior controle sanitário na produção, distribuição, 
transporte e armazenagem dos produtos farmacêuticos. Diário Oficial da República 
Federativa do Brasil, Brasília, de 07 de abril de 1999. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agencia Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução 
da Diretoria Colegiada - RDC n.º 320,  de 22 de novembro de 2002. Dispõe sobre 
deveres das empresas distribuidoras de produtos farmacêuticos. 
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BRASIL. Ministério da Saúde. Agencia Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução 
da Diretoria Colegiada - RDC nº 210, de 04 de agosto de 2003. Institui as Boas 
Práticas de Fabricação de Medicamentos. Diário Oficial da República Federativa do 
Brasil, Brasília, 14 de agosto de 2003. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agencia Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução 
n.º 33, de 14 de janeiro de 2000. Dispõe sobre Boas Práticas de Manipulação. Diário 
Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, de 17 de janeiro de 2000.  
BRASIL. Ministério da Saúde. Agencia Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução 
da Diretoria Colegiada - RDC n.º 35, de 25 de fevereiro de 2003. Institui as Boas 
Práticas de  Distribuição e Fracionamento de Insumos Farmacêuticos. Diário Oficial 
da República Federativa do Brasil, Brasília, 25 de fevereiro de 2003.  
BRASIL. Ministério da Saúde. Agencia Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução  
da Diretoria Colegiada - RDC n.º 185, de 08 de março de 1999. Regulamenta a 
Concessão de Autorização de Funcionamento de Empresas Importadoras de Produ-
tos Farmacêuticos. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, 8 de 
março de 1999.  
BRASIL. Ministério da Saúde. Agencia Nacional de Vigilância Sanitária  Resolução – 
RDC n.º 173, de 08 de julho de 2003.  Altera o item 5 do Anexo da Resolução – 
RDC n.º 328/99. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agencia Nacional de Vigilância Sanitária. 
Resolução da Diretoria Colegiada- RDC nº 80, de 11 de maio de 2006. Estabelece 
os critérios que devem ser estabelecidos para o fracionamento de medicamentos. 
 
FUCHS, F. D.; WANNMACHER, L. FERREIRA, M. B. C. Farmacologia Clinica: 
Fundamentos da Terapêutica Racional. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2004. 
MARIN, N.; LUIZA, V. L.; OSORIO-DE-CASTRO, C. G. S.; MACHADO-DOS-
SANTOS, S. (org). Assistência Farmacêutica para gerentes municipais (2003). 
Disponível em: http://www.opas.org.br/medicamentos/index.cfm?ent=2&carregar=1. 
ORGANIZAÇÃO PANAMERICANA DA SAÚDE. Organização Mundial da Saúde 
(2002). Consenso Brasileiro de Atenção Farmacêutica: Proposta.  Disponível em: 
http://www.opas.org.br/medicamentos/index.cfm?ent=2&carregar=4&cat=1#.  

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ÁREA 16: FISIOTERAPEUTA 
Programa 
Neurologia ortopédica. Manejo da cor crônica. Fraturas e luxações da coluna verte-
bral. Fundamentos teóricos. Grupoterapia com pacientes somáticos: 25 anos de ex-
periência. Fundamentos de Medicina Física e Reabilitação. Atendimento de pessoas 
com incapacitações. Reabilitação de doenças sistêmicas. Órtese e prótese. Unidade I 
– Considerações fisiológicas. Unidade II – Manifestações cinesiopatológivas e inter-
venção terapêutica. Princípios e métodos. Cabeça, pescoço, tronco, ombro, cotovelo 
e antebraço, punho e mão, quadril, joelho, tornozelo e pé. Conhecimento e aplicação 
da Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência. 
 
Bibliografia 
BRYAN, O´ Young. Segredos em Medicina Física e Reabilitação. Porto Alegre: 
Artmed, 2000 
CLARKSON, H. Avaliação musculoesquelética – amplitude e movimento articu-
lar e força muscular  manual. 2. ed, Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2002. 
Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência 
PT/GM 303 de 2 de julhop de 1992 
Lei 10.424/02 – Complemento a Lei 8.080/90 
Decreto Lei 938/69 de 3 de outubro de 1969 
PT/MS/SAS 116 de 9 de setembro de 1993 
PT/MS 146 de 14 de outubro de 1993 
PT/MS/SAS 388 e anexos de 28 de julho de 1999 
PT/MS/GM 818 e anexos de 5 de junhpo de 2001 
PT/MS/SAS 185 e anexos de 5 de junho de 2001 
KAUFFMAN, T. Manual de Reabilitação Geriátrica. Rio de Janeiro: Guanabara Ko-
ogan, 2001. 
PLACZEL J. & BOYCE D. Segredos em Fisioterapia Ortopédica. Porto Alegre: 
Artmed, 2004. 
ZIMERMAN  D & OSORIO Luiz C. Como trabalhamos com grupos. Porto Alegre: 
Artes Médicas, 1997. 
 
 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ÁREA 17: FONOAUDIÓLOGO 
Programa 
Desenvolvimento normal da linguagem, fala, motricidade oral, audição e voz. 
Distúrbios da comunicação, patologias, diagnóstico e terapia. 
Sistema de Saúde no Brasil. 
Fonoaudiologia e Saúde Pública. 
Níveis de Prevenção em Fonoaudiologia. 
 
Bibliografia 
ANDRADE.C.R.F. (org).  Fonoaudiologia em berçário normal e de risco. Série A-
tualidades em fonoaudiologia. São Paulo: Lovise, 1966. V. I. 
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BEVILACQUA,M.C. & MORET,A.L.M.  Deficiência Auditiva: conversando com fa-
miliares e profissionais de saúde. São José dos Campos: Pulso, 2005. 
LAGROTTA,M.G.M. & CÉSAR,C.P.H.A.R. A fonoaudiologia nas instituições. São 
Paulo: Lovise, 1997. 
MERHY,E.E. (org). Inventando a mudança na saúde. 2. ed. São Paulo: Hucitec, 
1997. 
OLIVEIRA,S.T.(org). Fonoaudiologia hospitalar. São Paulo: Lovise, 2003. 
VIEIRA,R.M.; VIEIRA,M.M.; ÁVILA,C.R.B. & PEREIRA,L.D. Fonoaudiologia e saúde 
pública. Centro de Estudos Fonoaudiológicos da Escola Paulista de medicina. Cara-
picuíba: Pró-fono Departamental. Editorial, 1995. 
Lei Federal N° 6.965, de 9 de dezembro de 1981. 
Portaria N° 1.060/MS/GM, de 5 de junho de 2002 – Política Nacional de Saúde da 
Pessoa Portadora de deficiência. 
Portaria N° 303/MS/SNAS, de 2 de julho de 1992.  
Lei n° 8.080/MS, de 19 de setembro de 1990 e complemento. 
Lei N°10.424/02/MS, de 15 de abril de 2002. 
Portaria N° 1.278/MS/GM e anexos, de 20 de outubro de 1999. 
Portaria N° 587/MS/SAS, de 7 de outubro de 2004. 
Portaria N° 589/MS/SAS, de 8 de outubro de 2004. 
 
 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ÁREA 18: MÉDICO 
Programa 
Organização de serviços de saúde. 
Condutas preventivas de saúde na comunidade. 
Condutas clínicas para a prática de promoção e prevenção à saúde da criança, da 
mulher e do idoso. 
Doenças infecciosas e sexualmente transmissíveis. 
Manejo ambulatorial de doenças agudas. 
Manejo ambulatorial de doenças crônicas. 
Problemas ginecológicos. 
Problemas comuns do adulto. 
Situações de emergência. 
Promoção e abordagem de saúde mental.  
 
Bibliografia 
BARKER; Burton; Zieve. Principles of Ambulatory Medicine. Sixth edition. 
Philadelphia. Lippincott Williams & Wilkins. 2003.  
CORDIOLI, Aristides Volpato e colaboradores. Psicofármacos: consulta rápida.  3. 
ed. Porto Alegre: Artmed, 2005. 
DUNCAN, Bruce B.; SCHIMIDT, Maria Inês; Giugliane, Elsa R.J. et al. Medicina 
Ambulatorial:  Condutas de Atenção Primária Baseadas em Evidências. 3. ed. Porto 
Alegre: Artmed, 2004. 
FLÔRES SOARES, José Luiz Moller et al. Métodos Diagnósticos: consulta rápida. 
Porto Alegre: Artmed, 2002. 
KHOT, Alex; POLMEAR, Andrew. Practical General Practice: Guidelines for 
Effective Clinical Management. Fifth Edition. Elsevier. 2006. 
LAWRENCE M. Tierney, Jr. et al. Current Medical Diagnosis & Treatment 2006. 
45th edition. Mc Graw Hill. 2006. 
MCWHINNEY, Ian R. A Textbook of Family Medicine. Second Edition. Oxford. 
1997. 
PAPADAKIS, Maxime A.; MCPHEE, Stephen J. Current Consult Medicine. 1. ed. Mc 
Graw Hill. 2006. 
 
 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ÁREA 19: MÉDICO COM RESIDÊNCIA MÉDICA  
Programa 
Ressucitação cardiopulmonar. Intubação em seqüência rápida. Traumatismo crânio-
encefálico. Traumatismo raquimedular. Trauma torácico. Trauma abdominal. Trauma 
pélvico. Acidente vasculocerebral hemorrágico. Acidente vasculocerebral isquêmico. 
Hemorragia subaracnóidea. Asma aguda grave. Pneumonia Comunitária. Sepse gra-
ve e choque séptico. Hemorragia Digestiva Alta. Afogamento. Queimados. Síndromes 
Coronarianas Agudas. Intoxicações agudas 
 
Bibliografia 
ACC/AHA Guideline Update for the Management of Patients With ST- Elevation Myo-
cardial Infarction – 2002:Summary Article. Circulation 2004 July 13. 
2005 American Heart Association guidelines for cardiopulmonary resuscitation (CPR) 
and emergency cardiovascular care (ECC). Circulation 2005 December 13. 
HARWOOD-NUSS` CLINICAL PRACTICE OF EMERGENCY MEDICINE, Fourth Edi-
tion; Wolfson A. B. & cols. , 2005. 
MANUAL OF EMERGENCY MEDICINE. Fifth Edition; Jenkins J.L. & Braen G.R. 
2005. 
ROTINAS EM PRONTO-SOCORRO, Segunda edição; Nasi L.A. , 2005. 
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Severe sepsis and Septic shock: Review of the literature and Emergency Department 
Management Guidelines; Education Program and Strategies to Improve Survival (ED-
SEPSIS) Working Group. Annals of Emergency Medicine 2006 ; 48:28-54. 
SUPORTE BÁSICO E AVANCADO DE VIDA NO TRAUMA, Mantovani/Ligas do 
Trauma, 2005. 
 
 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ÁREA 20: MÉDICO PEDIATRA 
Programa 
Exame semiológico do recém-nascido. Atendimento em sala de parto. Distúrbios me-
tabólicos do recém-nascido. Distúrbios respiratórios do recém-nascido. Infecções ne-
onatais. Recém-nascido de alto risco. Anamnese e exame físico pediátrico. Acompa-
nhamento da criança saudável. Aleitamento materno e alimentação artificial. Aspectos 
nutricionais. Desnutrição proteico-calórica. Crescimento e o Gráfico Caminho da Saú-
de. Desenvolvimento neuropsicomotor. Vacinação. Prevenção de injúrias físicas. Pa-
rasitoses intestinais. Refluxo gastroesofágico. Dor abdominal aguda. Desidratação e 
distúrbios eletrolíticos. Diarréia. Hepatites. Programa de doenças respiratórias- OMS. 
Tuberculose. Asma. Bronquiolite. Pneumonias. Obstrução respiratória alta. Septice-
mia. Ressuscitação cardiorrespiratória e cerebral. Dermatologia pediátrica. Doenças 
exantemáticas comuns da infância. Doenças infecto-contagiosas. Choque. Cardiopa-
tias congênitas. Meningite. Osteoartrites. Insuficiência renal aguda. Coagulopatias. 
Convulsões. Cetoacidose metabólica. Intoxicações e envenenamentos. 
 
Bibliografia 
LISSAUER, Tom; CLAYDEN, Graham. Manual Ilustrado de Pediatria. 1. ed. Rio de 
Janeiro: Guanabara Koogan, 1998. 330 p. 
MARCONDES, Eduardo; VAZ, Flávio; RAMOS, José; OKAY, Yassuhiko. Pediatria 
Básica. 9. ed. Sarvier Editora, 2002. 2500 p. 
PITREZ, Jorge Luiz; PITREZ, Paulo Márcio. Pediatria: Consulta Rápida. 4. ed. Porto 
Alegre: Artes Médicas, 1995. 594 p. 
PIVA, Jefferson; GARCIA, Pedro Celiny. Medicina Intensiva em Pediatria. 1. ed. Rio 
de Janeiro: Revinter, 2005. 985 p. 
SANTANA, João Carlos; KIPPER, Délio; FIORE, Renata. Semiologia Pediátrica. 1. 
ed. Porto Alegre: Artes Médicas, 2003. 262 p. 
 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ÁREA 21: MÉDICO PNEUMOLOGISTA 
Programa 
Anatomia, Fisiologia e Patologia Respiratória. Métodos Diagnósticos Invasivos e não 
Invasivos em Pneumologia. Tosse. Expectoração. Hemoptise. Dispnéia. Cianose. Dor 
Torácica. Oxigenioterapia. Corticóides Sistêmicos: Principais Indicações.Contra-
Indicações E Interações Medicamentosas. Doenças Broncopulmonares Obstrutivas. 
Atopia Respiratória. Edema Pulmonar. Asma. Enfisema e Deficiência de Alfa1-
Antitrepsina. Infecções de Vias Aéreas de Trato Respiratória Superior e Inferior. 
Pneumonias Bacterianas. Pneumonias Virais. Bronquiolite Viral Aguda e Bronquilopa-
tia Pós-Viral. Pneumonia Tuberculosa. Abscesso Pulmonar. Tuberculose. Micose 
Pulmonar. Micobacteriose Atípicas Pulmonares. Doenças Pulmonares em Pacientes 
Imunossupremidos. Neoplasias Intratorácicas. Infiltrados Pulmonares Difusos e Do-
enças Pulmonares Ocupacionais. Manifestações Pulmonares nas Doenças Sistêmi-
cas. Derrame Pleural e Outras Doenças da Pleura. Doenças da Circulação Pulmonar. 
Doença Respiratória Neonatal. Fibrose Cística. Traumatismo Torácico. Insuficiência 
Respiratória. Ventilação Mecânica no Adulto e na Criança. Avaliação de Risco Cirúr-
gico do Paciente Pneumológico. Transplante Pulmonar. 
Fisioterapia Respiratória.  
 
Bibliografia 
CHERNICK and BOAT. Kendig's Disorders of the Respiratory Tract in Children.  
Sixth Edition. Saunders. 
CLOTET, Joaquim. Bioética: uma aproximação. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2003. 
CORRÊA E SILVA, Luiz Carlos e colaboradores. Condutas em Pneumologia Livra-
ria e Editora Revinter Ltda, 2001. 
Manual de Terapêutica Clínica – The Washington Manual. Guanabara - Koogan. 31 
ed.  
 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ÁREA 22: MÉDICO PSIQUIATRA 
Programa 
Bases da Psiquiatria: o funcionamento da mente, mecanismos de defesa do ego, 
bases biológicas dos transtornos psiquiátricos, epidemiologia e psiquiatria e bioética e 
psiquiatria. 
Avaliação do Paciente Psiquiátrico:entrevista psiquiátrica, exame do estado men-
tal,sinais e sintomas típicos de doença mental.  
Transtornos Mentais: Classificação, Delirium, Demência, Conceitos Fundamentais 
de Dependências de Drogas, Álcool e outras drogas depressoras, Cocaína e outros 
psicoestimulantes, Cannabis e alucinógenos, Nicotina. 
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Esquizofrenia,Transtornos Delirantes, Transtorno psicótico breve e outros transtornos 
psicóticos, Transtornos do humor, Transtorno do Pânico e Agorafobia, Transtorno de 
ansiedade generalizada, Fobias Específicas, Fobia Social, Transtorno Obsessivo 
Compulsivo, Transtornos Conversivos, Transtornos Dissociativos, Disfunções Sexu-
ais, Bulimia, Anorexia Nervosa, Transtorno do Comer Compulsivo, Transtornos do 
sono. 
Transtornos de Personalidade: paranóide, esquizóide, Borderline, Histriônica, Ob-
sessiva-compulsiva, Esquiva, e Anti-social. Psicose Puerperal, Abuso sexual e maus 
tratos na Infância, Transtorno de Déficit de atenção e hiperatividade.  
Emergências Psiquiátricas 
Suicídio: avaliação de risco e manejo. O Paciente Violento, O Paciente Intoxicado. 
Abordagens Psicoterapêuticas: prescrição farmacológica, antipsicóticos, antide-
pressivos, ansiolíticos, estabilizadores do humor, eletroconvulsoterapia, interações 
medicamentosas, Prescrição de Psicoterapia, Transferência, Contratransferência, 
Psicoterapia de Apoio, Psicoterapia de Orientação Analítica, Psicanálise, Psicoterapia 
Cognitiva, Terapia Comportamental, Terapia Familiar, Psicoterapia de Grupo, Psiquia-
tria Comunitária e Internação Psiquiátrica. Interconsulta psiquiárica: aspectos gerais.   

 
Bibliografia   
CORDIOLI, Aristides Volpato e col. Psicofármacos. 2.Ed. Porto Alegre: Artmed, 
2000. 
EBERT, Michael H.; LOOSEN, Peter T.; NURCOMBE, Barry. Psiquiatria - Diagnós-
tico e Tratamento. São Paulo: Artmed, 2002. 
GABBARD, Glen O. Psiquiatria Psicodinâmica. 2.Ed. Porto Alegre: Artmed, 1998. 
MIRANDA-SÁ JR., Luiz Salvador de. Compêndio de Psicopatologia e Semiologia 
Psiquiátrica. Porto Alegre: Artmed, 2001. 
NETO, Alfredo Cataldo; GAUER, Gabriel José Chittó; FURTADO, Nina Rosa (Orgs.). 
Psiquiatria para estudantes de Medicina. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2003. 
OBS: A Bibliografia utiliza critérios da CID 10 e DSM IV. 
 
 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ÁREA 23: PEDAGOGO 
Programa 
Educação e Didática: História e concepções filosóficas e sociológicas. Evolução das 
idéias pedagógicas no Brasil. Relações com a sociedade 
Tendências pedagógicas: Repercussões no ensinar e no aprender. 
Planejamento de Ensino: Concepções e significado. Modalidades e elementos es-
truturantes. Organização da ação pedagógica. 
O professor e sua ação: Realidade, docência e papel social. Apoio pedagógico aos 
processos de ensinar e aprender. Incorporação das tecnologias de informação e co-
municação. 
 
Bibliografia 
BECKER, Fernando. A epistemologia do professor. Petrópolis: Vozes, 1993. 
___________. Educação e construção do conhecimento. Porto Alegre: Artmed, 
2001. 
BRANDÃO, Carlos Rodrigues. O que é educação. São Paulo: Brasiliense 1981. (Co-
leção Primeiros Passos). 
CANDAU, Vera Maria. Rumo a uma nova Didática. Petrópolis: Vozes, 1993. 
FREIRE, Paulo. Educação e mudança. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1983. 
___________. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educati-
va. São Paulo: Paz e Terra, 1996. 
___________. Pedagogia do oprimido. 17. Ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. 
GADOTTI, Moacir. História das idéias pedagógicas. São Paulo: Ática, 1996. 
LEITE, Ligia Silva e SAMPAIO, Marisa Narciso. Alfabetização tecnológica do pro-
fessor. Petrópolis, RJ: Vozes, 2000. 
LIBÂNEO, José Carlos. Democratização da escola pública. A pedagogia crítico-
social dos conteúdos. São Paulo: Loyola, 1987. 
___________.Adeus professor, adeus professora? Novas exigências educacio-
nais e profissão docente. 5. Ed. São Paulo: Cortez, 1998. (Coleção Questões de 
Nossa Época). 
MORAN, José Manuel; MASETTO, Marcos T.; BEHRENS, Maria Aparecida. Novas 
tecnologias e mediação pedagógica. 3. Ed. Campinas: Papirus, 2001. 
RIOS, Teresinha Azeredo. Compreender e ensinar – por uma docência de melhor 
qualidade. São Paulo: Cortez, 2003.  
SANCHO, Juana Maria. Para uma tecnologia educacional. Porto Alegre: Artmed, 
1998. 
SAVIANI, D. Pedagogia Histórico-crítica: primeiras aproximações. São Paulo: Au-
tores Associados, 1994. 
VASCONCELLOS, Celso dos S. Construção do conhecimento em sala de aula. 
São Paulo: Libertad, 1995. 
___________. Planejamento: plano de ensino-aprendizagem e projeto educativo 
– elementos metodológicos para elaboração e realização. São Paulo: Libertad, 
1995. 
VEIGA, Ilma Passos A. (org.). Técnicas de Ensino: por que não? Campinas, SP: 
Papirus, 1991. 
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 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ÁREA 24: PSICÓLOGO 
Programa 
Psicologia Social e Comunitária. Psicologia e saúde. As dimensões psicossociais da 
saúde e da doença. Estilos de vida, relações grupais e saúde. As representações so-
ciais de saúde e de doença. Psicologia e saúde mental coletiva. Relações entre sub-
jetividade e comunidade. Psicologia, cidadania e saúde. Ecologia Humana. A aborda-
gem ecológica do desenvolvimento humano. Os processos psicológicos e o ambiente 
ecológico. A visão sistêmica da saúde e da doença. A prática da Psicologia Social e 
Comunitária e a produção de conhecimento na área da saúde. 
 
Bibliografia 
CAMPOS, Regina H.F. (Org.). Psicologia Social Comunitária – da solidariedade à 
autonomia. 11. ed. Petrópolis: Vozes, 2006. 
KOLLER, Sílvia H. (Org.). Ecologia do desenvolvimento humano – pesquisa e in-
tervenção no Brasil. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2004. 
MORÉ, Carmen L.O.O.; MACEDO, Rosa M.S. A psicologia na comunidade: uma 
proposta de intervenção. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2006. 
SARRIERA, Jorge C. et al. Paradigmas em Psicologia: compreensões acerca da 
saúde e dos estudos epidemiológicos. Psicol. Soc., Porto Alegre, 2003. v.15,  n.2. 
(Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-
71822003000200007&lng=en&nrm=iso) 
SOUZA, Lídio; FREITAS, Maria F.Q.; RODRIGUES, Maria M.P. (Orgs.). Psicologia – 
reflexões (im)pertinentes. São Paulo: Casa do Psicólogo, 1998. 
SPINK, Mary J. P. Psicologia social e saúde – práticas, saberes e sentidos. 2. ed. 
Petrópolis: Vozes, 2004. 
 
 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ÁREA 25: RECREACIONISTA 
Programa 
Recreação e lazer nos diversos aspectos e conceitos. 
Finalidade das atividades recreativas: sociabilização, cooperação, educação, inclu-
são, expressão, comunicação, criatividade, sensibilidade e qualidade de vida. 
Influência da recreação na vida em sociedade, nas instâncias: escolar, familiar, pro-
fissional e terapêutica. 
Jogos cooperativos, jogos de expressão, jogos dramáticos, jogos de grupo, jogos de 
relaxação e relaxamento inseridos no contexto da recreação e lazer. 
Elaboração de atividades recreativas considerando o desenvolvimento motor, afetivo 
e social de cada faixa etária e para as diferentes populações (pessoas com deficiên-
cia auditiva, mental, física, visual e múltipla; pessoas com transtornos mentais: psico-
se, esquizofrenia, autismo; terceira idade). 
Papel do recreacionista nas atividades recreativas. 
Perfil do recreacionista. 
Adaptações dos diferentes espaços e equipamentos utilizados para a prática da re-
creação e lazer. 
Elaboração de projetos na área de lazer e recreação. 
 
Bibliografia 
CASTRO, Eliane Mauerberg de. Atividade física adaptada. 1.ed. Ribeirão Preto, SP: 
Tecmedd, 2005. 
CAVALLARI, Vânia Maria (org). Recreação em ação. 1.ed. São Paulo: Ícone, 2006. 
CAVALLARI, Vinicius Ricardo; Zacharias, Vany. Trabalhando com recreação. 7.ed. 
São Paulo: Ícone, 2004.  
HAETINGER, Max Günther. Criatividade: criando arte e comportamento. 2.ed. 
[Porto Alegre] M.M. Produtores Associados, 1998. il. (Coleção Criar, v.1) 
HUIZINGA, Johan. Homo Ludens: o jogo como elemento da cultura. 5.ed. São 
Paulo: Perspectiva, 2004. 
SOLER, Reinaldo. Brincando e aprendendo com os jogos cooperativos. 1.ed. Rio 
de Janeiro: Sprint, 2005. 
 
 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ÁREA 26: TERAPEUTA OCUPACIONAL 
Programa 
Processos grupais.  
Recursos Terapêuticos e Análise de atividade em terapia ocupacional.  
Reabilitação Psicossocial.  
Saúde mental e trabalho.  
Terapia Ocupacional em Saúde Mental.  
Terapia ocupacional em Geriatria e Gerontologia.  
Política nacional da saúde da pessoa com deficiência – PT/GM 303 de 2/07/1992. 
Legislação e decretos leis referentes a área da pessoa com deficiência  e doença 
mental – PT/MS/SAS 116 de 09/09/1993, PT/MS 146 de 14/10/1993, PT/M/SAS 388 
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de 28/07 1999, PT/MS/GM 818 5/06 2001, PT/MS/SAS 185 5/06/2001, PT/MS 1635 
16/09 2002. 
 
Bibliografia 
JACQUES, M. da Graça  e Codo, W. Saúde Mental e Trabalho, Rio de Janeiro: Vo-
zes, 2002. 
LÓPEZ, P. Begoña. Terapia Ocupacional em Geriatria- 15 casos práticos. Madrid: 
Editorial Panamericana, 2002.  
MAGALHÃES, Lílian ( orgs. ). Terapia Ocupacional Teoria e Prática. Campinas: 
Papirus,  2003.   
MEDEIROS, Maria Heloisa. Terapia Ocupacional um enfoque epistemológico e 
social. São Paulo: Hucitec, 2003. 
RIVIÉRE, E.Pichon. O Processo Grupal. São Paulo: Martins Fontes Editora, 1983. 
VIEIRA, Maria Claudia T. (Orgs.) – Tecendo a Rede. São Paulo: Cabral livraria e edi-
tora universitária, 2004.  
 
 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ÁREA 27: VETERINÁRIO 
Programa 
Zoonoses e enfermidades transmitidas por alimentos: Etiologia. Reservatórios de 
infecção e modos de difusão. Epidemiologia das principais enfermidades transmitidas 
por alimentos. Medidas de prevenção e controle aplicáveis. Investigação de surtos de 
enfermidades transmitidas por alimentos. Legislação sanitária federal e estadual apli-
cável. 
Controle higiênico e sanitário de alimentos: Aspectos gerais de Inspeção e de Vi-
gilância Sanitária aplicáveis à matéria-prima, ao manipulador e ao produto. Funda-
mentos de microbiologia de alimentos. Qualidade de matérias-primas de origem ani-
mal. Procedimentos e processamento tecnológico de alimentos. Métodos de conser-
vação de alimentos. Condições de conservação, estocagem, armazenamento e dis-
posição de alimentos ao consumo. Legislação sanitária federal e estadual aplicável.  
Boas Práticas de Fabricação de Alimentos: Conceito. Metodologia relacionada 
com a sua operacionalização. Condições higiênico-sanitárias para estabelecimentos 
produtores/industrializadores de alimentos. Lista de verificação de Boas Práticas de 
Fabricação em estabelecimentos produtores/industrializadores de alimentos. Legisla-
ção sanitária federal e estadual aplicável. 
Boas Práticas de Manipulação de Alimentos: Conceito. Metodologia relacionada 
com a sua operacionalização. Condições necessárias para a manipulação higiênica 
de alimentos. Manipulação higiênica de alimentos.  Lista de verificação de Boas Práti-
cas de Manipulação em estabelecimentos de serviços de alimentação. Legislação sa-
nitária federal e estadual aplicável. 
Procedimentos Operacionais Padronizados: Conceito. Metodologia relacionada 
com a sua operacionalização. Áreas de aplicação dos Procedimentos Operacionais 
Padronizados em estabelecimentos produtores/industrializadores de alimentos e em 
serviços de alimentação. Legislação sanitária federal e estadual aplicável. 
Rotulagem de alimentos: Definições para rotulagem de alimentos embalados e para 
rotulagem nutricional de alimentos embalados. Normas técnicas para a rotulagem de 
alimentos embalados e para a rotulagem nutricional de alimentos embalados.  
 
Bibliografia 
ACHA, P.N., SZYFRES, B. Zoonosis y enfermidades transmisibles comunes al 
hombre y a los animales. São Paulo: Nova Alexandria, 2003. 
BRASIL. Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969. Institui normas básicas so-
bre alimentos. 
BRASIL. Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977. Configura infrações à legislação 
sanitária federal, estabelece as sanções respectivas e dá outras providências. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância Sanitária.  Portaria SVS/MS nº 
1.428, de 26 de novembro de 1993. Aprova o regulamento para a inspeção sanitária 
de alimentos, as diretrizes para as boas práticas de produção, o regulamento técnico 
para estabelecimento de padrões de identidade e qualidade de alimentos. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância Sanitária. Portaria SVS/MS nº 
326, de 30 de julho de 1997. Regulamento técnico sobre as condições higiênico-
sanitárias e de boas práticas de fabricação para estabelecimentos produto-
res/industrializadores de alimentos. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Sanitária de Vigilância Sanitária. Resolução-
RDC nº 22, de 15 de março de 2000. Dispõe sobre os procedimentos básicos de re-
gistro e dispensa da obrigatoriedade de registro de produtos importados pertinentes à 
área de alimentos. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Sanitária de Vigilância Sanitária. Resolução-
RDC nº 23, de 15 de março de 2000. Dispõe sobre o manual de procedimentos bá-
sicos para registro e dispensa da obrigatoriedade de registro de produtos pertinentes 
à área de alimentos. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Sanitária de Vigilância Sanitária. Resolução-
RDC nº 259, de 20 de setembro de 2002. Dispõe sobre o regulamento técnico para 
rotulagem de alimentos embalados. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Sanitária de Vigilância Sanitária. Resolução-
RDC nº 275, de 21 de outubro de 2002. Dispõe sobre o regulamento técnico de pro-
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cedimentos operacionais padronizados aplicados aos estabelecimentos produto-
res/industrializadores de alimentos e a lista de verificação das boas práticas de fabri-
cação em estabelecimentos produtores/industrializadores de alimentos. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Sanitária de Vigilância Sanitária. Resolução-
RDC nº 352, de 23 de dezembro de 2002. Dispõe sobre o regulamento técnico de 
boas práticas de fabricação para estabelecimentos produtores/industrializadores de 
frutas e ou hortaliças em conserva e a lista de verificação das boas práticas de fabri-
cação para estabelecimentos produtores/industrializadores de frutas e ou hortaliças 
em conserva. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Sanitária de Vigilância Sanitária. Resolução-
RDC nº 172, de 4 de julho de 2003. Dispõe sobre o regulamento técnico de boas 
práticas de fabricação para estabelecimentos industrializadores de alimentos proces-
sados e derivados e a lista de verificação das boas práticas de fabricação para esta-
belecimentos industrializadores de amendoins processados e derivados. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Sanitária de Vigilância Sanitária. Resolução-
RDC nº 267, de 25 de setembro de 2003. Dispõe sobre o regulamento técnico de 
boas práticas de fabricação para estabelecimentos industrializadores de gelados co-
mestíveis e a lista de verificação das boas práticas de fabricação para estabelecimen-
tos industrializadores de gelados comestíveis. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Sanitária de Vigilância Sanitária. Resolução-
RDC nº 359, de 23 de dezembro de 2003. Dispõe sobre o regulamento técnico por-
ções de alimentos embalados para fins de rotulagem nutricional. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Sanitária de Vigilância Sanitária. Resolução-
RDC nº 360, de 23 de dezembro de 2003. Dispõe sobre o regulamento técnico sobre 
rotulagem nutricional de alimentos embalados. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Sanitária de Vigilância Sanitária. Resolução-
RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004. Dispõe sobre o regulamento técnico de 
boas práticas para serviços de alimentação. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Sanitária de Vigilância Sanitária. Resolução-
RDC nº 278, de 22 de setembro de 2005. Aprova as categorias de alimentos e em-
balagens dispensados e com obrigatoriedade de registro. 
GERMANO, P.M.L., GERMANO, M.I.S. Higiene e vigilância sanitária de alimentos. 
São Paulo: Livraria Varela, 2003. 
HAZELWOOD, D., McLEAN, A.C. Manual de higiene para manipuladores de ali-
mentos. São Paulo: Livraria Varela, 1998. 
HOBBS, B.C., HOBERTS, D. Toxinfecções e controle higiênico-sanitário de ali-
mentos. São Paulo: Livraria Varela, 1998. 
LOPES, E. Guia para elaboração dos procedimentos operacionais padronizados 
– exigidos pela RDC 275 da ANVISA. São Paulo: Livraria Varela, 2004. 
RIEDEL, G. Controle sanitário de alimentos. São Paulo: Atheneu, 2005. 
RIO GRANDE DO SUL. Lei nº 6.503, de 22 de dezembro de 1972. Dispõe sobre a 
promoção, proteção e recuperação da saúde pública. 
RIO GRANDE DO SUL. Decreto nº 23.430, de 24 de outubro de 1974. Aprova o re-
gulamento que dispõe sobre a promoção, proteção e recuperação da saúde pública. 
SILVA JÚNIOR, E.A. Manual de controle higiênico-sanitário em alimentos. São 
Paulo: Livraria Varela, 2005. 
 
 

CONCURSOS: C.03/06 – AUXILIAR TÉCNICO EM ATIVIDADES DE APOIO 
   ÁREAS 28 e 29 

 
C.04/06 – AUXILIAR TÉCNICO EM SAÚDE E ECOLOGIA    HUMANA  - 

ÁREA 30 
 
 
 

 LÍNGUA PORTUGUESA 
Programa 
Compreensão e interpretação de texto. Organização textual: relação entre idéias e 
parágrafos. Informações literais e inferências. Coerência e coesão textual. Significado 
de palavras e expressões nos contextos em que ocorrem.    

Sintaxe. Relações de coordenação e subordinação. Regência verbal e nominal. Cra-
se. Concordância nominal e verbal. Equivalência e transformação de estruturas. Em-
prego e significado de nexos. Pontuação. 

Morfologia. Estrutura e formação de palavras. Classes de palavras – aspectos morfo-
lógicos e emprego. Uso de tempos verbais, de pronomes, de artigos e de nexos. Fle-
xões de tempo, modo, número, pessoa, gênero e grau. 
Aspectos gráficos: ortografia oficial; acentuação – regras e aplicação. Relação entre 
fonemas e grafias.    

 
Bibliografia 
BECHARA, Evanildo. Moderna Gramática Portuguesa. Rio de Janeiro: Lucerna, 
2001. 37. ed. revista e ampliada. 
CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova Gramática do Português Contemporâneo. 
Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1985. 



 22

FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo Aurélio Século XXI: o dicionário da 
língua portuguesa. Rio de Janeiro: Nova Fronteira. 1999. 
HOUAISS, Antonio; VILLAR, Mauro de Salles. Dicionário Houaiss da Língua Por-
tuguesa. Rio de Janeiro: Objetiva, 2001. 
LUFT, Celso Pedro. Grande manual de ortografia Globo. São Paulo: Globo, 1989. 
___. Dicionário Prático de Regência Verbal. São Paulo: Ática, 1996. 
___. Dicionário Prático de Regência Nominal. São Paulo: Ática, 1999. 
 
 

 LEGISLAÇÃO 
Programa e Bibliografia 
Constituição Federal - Artigos n° 196 a n° 200, inclusive; 
Constituição Estadual - Artigos n° 241 a n° 246, inclusive; 
Lei Federal N° 8.666/93: Contratos Administrativos – Artigos n° 54 a n° 80, inclusive;  
Lei Complementar N° 10.098/94  - Estatuto e Regime Jurídico Único dos Servidores 
Públicos Civis do Estado do Rio Grande do Sul – Artigos n° 1° a n° 187, inclusive;  
Lei Federal N° 8.080/90, de 19 de setembro de 1990 – Dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamen-
to dos serviços correspondentes e dá outras providências. 
Lei Federal N° 8.142/90, de 28 de dezembro de 1990 – Dispõe sobre a participação 
da comunidade na gestão do sistema único de Saúde (SUS) e sobre as transferên-
cias intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras provi-
dências. 
Norma Operacional de Assistência à Saúde NOAS 01 / 02 - Portaria n° 373 / GM, 
de 27 de fevereiro de 2002; 
Legislação do Pacto pela Saúde 2006 – Portarias n° 399  e n° 699 / 06 / GM 
 
 

 INFORMÁTICA 
Programa 
Conceitos básicos de computação: hardware (microprocessadores, tipos de me-
mória, dispositivos de entrada e saída, meios de armazenamento), software (tipos: 
básicos, aplicativos, utilitários e outros). Redes: conceitos básicos de Internet (Web, 
clientes, servidores, protocolo http, URLs, hipertextos, HTML, sites, homepages) e in-
tranet; utilização dos recursos dos navegadores (Internet Explorer e Mozilla Firefox), 
navegação e uso dos serviços da Internet (correio eletrônico, download e de arqui-
vos), utilização de mecanismos de busca (Google, Yahoo, etc). Segurança: conceitos 
básicos sobre vírus eletrônicos, cuidados e proteção; antivírus. Windows XP (em por-
tuguês): uso do ambiente gráfico (janelas, menus e atalhos); painel de controle (con-
figuração do ambiente Windows); área de trabalho; área de transferência; aplicativos 
e acessórios; Windows Explorer (meu computador); conceito de arquivo e pasta; cria-
ção; manipulação e propriedades de pastas, arquivos e atalhos; lixeira; gerenciador 
de tarefas; ferramentas do sistema; uso dos recursos de rede. BrOffice.org 2.0 – no-
ções básicas de manipulação de documentos OpenOffice (criar, abrir, salvar, fechar e 
imprimir), noções básicas de edição (copiar, recortar, colar e colar especial). BrOffi-
ce.org Writer (teclas de atalhos e barra de ferramentas; formatação de caractere, de 
parágrafo, de marcadores e numeração e de páginas; tabelas; inserção e remoção de 
quebras, campos, seção, cabeçalho, rodapé, notas de rodapé, figuras e arquivos; ve-
rificação ortográfica; idioma, mala direta; visualização e impressão de arquivos), 
BrOffice.org Calc (teclas de atalhos e barra de ferramentas; formatação de células, 
linha, coluna, planilha, páginas e intervalos de impressão; formatação condicional; in-
serção e remoção de células, linhas, colunas, planilhas, figuras e gráficos; classifica-
ção, seleção e filtros de dados; congelar e dividir janela; funções; fórmulas e expres-
sões matemáticas; referências absolutas e relativas; proteção de planilha e documen-
to; impressão de planilhas e gráficos). BrOffice.org Base (conceito de banco de da-
dos; teclas de atalhos e barra de ferramentas; formulários, relatórios e consultas; fer-
ramentas: relações, administração do usuário, filtro, SQL); BrOffice.org Impress (te-
clas de atalhos e barra de ferramentas; modos de exibição; slide mestre; formatação 
de caractere, de parágrafo, de marcadores e numeração, linha, área e texto; layout e 
design de slides; apresentação, animação e transição de slides; impressão) 
 
Bibliografia 
CAPRON, H. L.  Introdução à informática.   8. ed. São Paulo: Prentice Hall, 2006. 
MANZANO, José Augusto Navarro Garcia. BrOffice.Org 2.0. Érica, 2006. 
MEYER, Marilyn; BABER, Roberta; PFAFFENBERGER, Bryan. Nosso Futuro e o 
Computador. Porto Alegre: Bookman, 2000. 
MUELLER, John Paul. Aprenda Microsoft Windows XP em 21. Makron Books, 
2003.  
OGLETREE, Terry W. Dominando Microsoft Windows XP.  Makron Books, 2002.  
SCHECHTER, Renato. BrOffice.Org 2.0 – Calc e Writer. Campus, 2006. 
 
 
 
 
 
 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
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ÁREA 29: TÉCNICO DE INFORMÁTICA 
Programa 
Fundamentos de hardware e software. Instalação de microcomputadores. Hardware e 
software. Conceito de teleprocessamento. Conceito de redes locais. Conceito de 
hubs, modems e switches 
Hardware, software. Montando uma rede. Redes locais. Tcp/ip. Configuração de rede 
local. Redes 
Tcp/ip. Configuração de computadores. Hardware. Redes de computadores. Configu-
ração de roteadores. Configuração de proxy. Redes tcp/ip. BrOffice. Windows 2000 
server.  
 
Bibliografia 
CAPRON, H. L. e JOHNSON, J. A. Introdução à Informática. 8. ed. ISBN: 
8587918885. Prentice-Hall. 2004. 368 p. 
http://www.submarino.com.br/ 
http://www.livrariasaraiva.com.br/  
COMER, Douglas E. Interligação em Rede com TCP/IP.  5. ed. ISBN: 
9788535220179. Campus. 2006. 460 p. 
http://www.submarino.com.br/ 
http://www.campus.com.br/  
DEITEL e CHOFFNES. Sistemas Operacionais. 1. ed. ISBN: 8576050110. Prentice-
Hall. 2005. 784 p. 
http://www.submarino.com.br/ 
http://www.livrariasaraiva.com.br/http://www.livrariasaraiva.com.br/ 
http://www.livrariacultura.com.br/  
NORTON, Peter.  Introdução à Informática. 1. ed. ISBN: 8534605157 Makron Bo-
oks. 1997. 619 p. 
http://www.submarino.com.br/ 
http://www.livrariasaraiva.com.br/ 
VELLOSO, Fernando de Castro. Informática: Conceitos Básicos. 7. ed. ISBN: 
8535215360. Campus. 2004. 424 p. 
http://www.submarino.com.br/ 
http://www.livrariasaraiva.com.br/ 
WEBER. Arquitetura de Computadores Pessoais - Série UFRGS, nº6. 2. ed. ISBN: 
8524106247. Sagra Luzzatto. 2003. 271 p. 
http://www.sagra-luzzatto.com.br/ 
http://www.livrariasaraiva.com.br/ 
http://www.livrariacultura.com.br/  
http://www.clubedohardware.com.br/pagina/redes 
http://www.broffice.org.br/ 
http://www.microsoft.com/brasil/windows2000/server/default.asp 
 
 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ÁREA 30: TÉCNICO EM ENFERMAGEM 
Programa 
Assistência de Enfermagem na Promoção da Saúde. Programas de vacinação.  
Assistência de Enfermagem ao Paciente Clínico. Exame físico. Administração de me-
dicamentos, terapia endovenosa. Preparo para Exames.  
Assistência de Enfermagem em Saúde Pública. História Natural da Doença. Medidas 
Preventivas: primária, secundária e terciária. Vigilância epidemiológica e avaliação 
dos serviços de saúde. Indicadores, medidas de freqüência de doenças. Epidemias.  
 
Bibliografia 
BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Calendário de Vacinação do Adulto e do Idoso 
– Portaria 597/GM, de 08 de abril de 2004.  
CASSIANI, SHB. Administração de medicamentos. São Paulo: EPU, 2000. 131p. 
LIMA, Idelmina Lopes de (coordenação). Manual do técnico e auxiliar de enferma-
gem. 6. ed. Goiânia: AB, 2000. 
PEREIRA, MG. Epidemiologia. Teoria e Prática. Rio de Janeiro: Guanabara-
Koogan, 1995, 583 p.  


